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          Município de Patos de Minas
                      Secretaria Municipal de Administração

                             Comissão Especial de Licitações

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Bairro Eldorado, em PATOS DE MINAS – MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07, torna público às empresas especializadas, que está promovendo, pela Comissão Especial de Licitação, nomeada pelas Portarias nº 3.416 de 19/05/2014 e 3.435 de 06/08/2014, a Concorrência 11/2014, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, sob o tipo TÉCNICA E PREÇO, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO E ATENDIMENTO TÉCNICO DE SISTEMAS PARA GESTÃO MUNICIPAL, INCLUINDO LOCAÇÃO DE SOFTWARE.
DATA/HORÁRIO DE PROTOCOLO: até as 08:00 horas do dia 28/10/2014 
LOCAL DE PROTOCOLO: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS - Seção de Protocolo - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 1º Andar, Eldorado - Patos de Minas – MG

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA:  28/10/2014 às 08:30 horas
LOCAL DE ABERTURA: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS – Sala de abertura de Licitações - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 2º Andar, Eldorado - Patos de Minas - MG

1 – DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO E ATENDIMENTO TÉCNICO DE SISTEMAS PARA GESTÃO MUNICIPAL, INCLUINDO LOCAÇÃO DE SOFTWARE, para os seguintes sistemas:
· SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 

· SISTEMA DE GERENCIAMENTO E ARRECADAÇÃO DO ISS E NOTA FISCAL ELETRÔNICA.

· SISTEMA DE ELABORAÇÃO E PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

· SISTEMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E CONTÁBIL 

· SISTEMA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

· SISTEMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO (ALMOXARIFADOS E PERMANENTE) 

· SISTEMA DE GESTÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

· SISTEMA DE PROTOCOLO 

· SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS – BUSINESS INTELLIGENCE – BI 

· SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, 

· SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTOS 

Em conformidade com as especificações constantes no Anexo I, parte integrante do presente Edital. 

1.2 – ITENS OBRIGATÓRIOS AOS SISTEMAS
Plataforma tecnológica.
· Ambiente deve suportar múltiplos usuários concorrentes;

· Executar em ambiente WEB, sem ser por emulação;

· A camada de apresentação deverá utilizar navegadores: Internet Explorer, Google Chrome ou Firefox;

· A aplicação deverá ter portabilidade para executar no ambiente servidor em, no mínimo, nos seguintes sistemas operacionais: Windows Server, Linux Red Hat e Linux Suse;
· A aplicação e o sistema gerenciador de banco de dados (SGDB) devem ter a capacidade de executar no mesmo servidor ou em servidores diferentes;

· O sistema deve ter portabilidade para diversos sistemas gerenciadores de bancos de dados relacionais suportando, no mínimo, SQLserver, PostgreSQL, Oracle ou DB2;
· A aplicação deve executar nos seguintes servidores WEB: IIS e Apache;

· O software não deve exigir a atualização das estações cliente a cada alteração do produto.

Características gerais para todos os sistemas aplicativos:

· Controlar efetivamente o uso dos sistemas, com total segurança contra violação de dados ou acessos indevidos às informações, com a utilização de senhas e parametrização das permissões de acesso individualizada por usuário e função.

· Permitir fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos onde couber, com as transações de inclusões e estornos.

· Possuir padronização de cor, tamanho e nomenclatura nos labels, botões, ícones e menus.
· Permitir a visualização dos relatórios em tela, com gravação opcional e seleção de impressora da rede.

· Possuir total integração entre os sistemas, módulos e funções.

· Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas com os usuários.

· Permitir criação de perfis de acesso as funções do sistema.

· Atribuir a cada usuário os perfis de acesso as funções do sistema.

· Possuir menus diferenciados por módulo do sistema;

· Permitir que os menus do sistema sejam dinâmicos obrigatoriamente para os módulos de gestão de compras, patrimônio, almoxarifado, execução orçamentária, execução contábil , execução financeira e gestão de frotas, ou seja, exibir somente as funções que o usuário tenha acesso.

· Permitir monitoração dos usuários logados;

· Permitir ao usuário visualizar o andamento das submissões, em tempo real;

· Monitorar todas as submissões (cargas de dados, relatórios, geração de arquivos);

· Permitir que todos relatórios e arquivos gerados permaneçam no servidor para visualização futura;

· Trilha de auditoria das principais funcionalidades mostrando o que foi alterado, por qual usuário com data e hora;

· Possibilidade de troca de senha diretamente pelo usuário. Em caso de esquecimento, o administrador solicita ao sistema a geração de uma nova senha.

· Criação de perfis de acesso aos órgãos e unidades orçamentárias, com restrições de leitura e/ou escrita. Os perfis são atribuídos a um ou mais usuários

· Permitir a criação de perfis de acesso as estruturas e centros contábeis, os perfis são atribuídos a um ou mais usuários;

· Possuir cadastros básicos e universais tais como: feriados, países, estados e cidades;

· Possibilitar o acesso a todos os módulos via Internet;

· Permitir visualizar todos os usuários conectados, assim como liberar as sessões destes.

· Permitir acesso de órgãos da administração direta, indireta, autarquias, fundações e empresas de economia mista.

· A Contratada deverá manter um mínimo de 2 (dois) profissionais de seu quadro permanente de funcionários, devidamente capacitados, nas dependências da Prefeitura, cumprindo carga horária de 44 horas semanais, por todo o período de vigência do contrato, para atendimento às demandas dos usuários, inclusive treinamento. 

1.3 – PROJETO E VALORES
O valor estimado dessa licitação (contratação), para 48( quarenta e oito) meses será de no máximo de R$ 6.760.118,40 (Seis milhões, setecentos e sessenta mil, cento e dezoito reais, quarenta centavos), sendo o valor máximo mensal correspondente a R$ 140.835,40 (cento e quarenta mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos).
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Cada licitante se apresentará com apenas um representante devidamente munido de documento hábil, o qual será o único admitido a intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, identificar-se no ato de abertura dos envelopes, exibindo a Cédula de Identidade. Por documento hábil entende-se: habilitação do representante mediante procuração pública ou particular (neste caso, acompanhada da cópia do ato de investidura do outorgante no qual conste expressamente ter poderes para a devida outorga) ou, caso seja titular da mesma, documento que comprove sua titularidade, Anexo II.

2.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento acarretará o não reconhecimento do representante da licitante, ficando o mesmo impedido de opinar no andamento do processo licitatório, embora não seja negado a ele o direito de participar da licitação e sanear ocorrências nas fases subsequentes.

2.3 - O credenciamento previsto no subitem 2.1 é apresentado separadamente do envelope "Documentação", de forma a possibilitar identificação do representante pela Comissão Especial de Licitação.

2.4 - Poderão participar desta Concorrência as empresas legalmente constituídas e que satisfaçam integralmente as condições expressas neste Edital, bem como seus anexos.

2.5 - A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, normas e das disposições legais pertinentes, Anexo III.

2.6 - Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

2.7 - Não será permitida a participação de licitantes que possuírem em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) ou possuir em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste Edital, Anexo VII.

2.8 - Não será admitida a participação de empresas suspensas do direito de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal ou qualquer de seus órgãos descentralizados, no prazo e nas condições do impedimento, as declaradas inidôneas e as que estiverem em regime de concordata ou falência.

2.9 - Não serão aceitas as propostas de empresas constituídas de consórcio, nem empresas estrangeiras.

2.10 - Não poderão participar desta licitação empresas que não possuam objetivo social compatível com o objeto da licitação.

3 - DA VISITA TÉCNICA

3.1 - As proponentes deverão, sob pena de inabilitação, efetuar vistoria junto à área de informática e os departamentos referidos no presente edital no dia 20/10/2014 das 13:00 às 16:00, localizada na sede administrativa do Município de Patos de Minas, sito à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº 151, bairro Eldorado. Será emitido laudo de vistoria para as proponentes que assim procederem, o qual deverá integrar o Envelope 01 – Documentos de Habilitação.
3.2 - Para realização da visita técnica a empresa deverá apresentar documentos de identificação de seu representante juntamente com instrumento de representação (credenciamento).

3.3 - O credenciado poderá representar apenas uma licitante;
4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 – As propostas deverão ser protocolizadas conforme definido no preâmbulo deste edital, em três envelopes distintos, opacos, lacrados, com os seguintes dizeres:

Envelope 1 – Documentos de Habilitação
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 11/2014
Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 28/10/2014
Razão Social da Empresa: 

Envelope 2 – Proposta Técnica
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 11/2014

Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 28/10/2014
Razão Social da Empresa: 

Envelope 3 – Proposta Financeira
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 11/2014

Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 28/10/2014
Razão Social da Empresa: 

4.2 – Envelope 1  - Da Habilitação 
4.2.1 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem abaixo especificada.

4.2.2 - Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas por Tabelião de Notas. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail ou por fax. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão Especial de Licitação, o faça até às 17:30h do dia anterior à data de abertura da licitação.
4.2.3 - As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, serão declaradas inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CEL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão.  Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
4.2.4 - O envelope de documentos para habilitação deverá conter:

· Declaração de conhecimento de todo o conteúdo do edital e sujeição ao mesmo, conforme Anexo III, pelo licitante ou seu representante;
· Declaração do representante legal, afirmando a veracidade de todos os documentos apresentados e inexistência de fatos impeditivos, conforme Anexo IV.
· Declaração da empresa, em atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII da CF, Anexo V.
· Laudo de vistoria, devidamente assinado, comprovando ter feito vistoria técnica e tomado ciência de todas as informações necessárias à montagem dos planos de implantação e treinamento.
· Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal no quadro da empresa, Anexo VII. 
· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

· A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor.

· Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor.

· Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em vigor.

· Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor.

· Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;

· Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, detalhando os softwares e serviços pertinentes adquiridos/locados, atestando atendimento satisfatório do produto adquirido. O atestado apresentado deverá demonstrar aptidão tecnológica e operacional equivalente ou superior ao exigido pelo Município de Patos de Minas (conforme modelo Anexo VI);
· Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.

· Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os indicadores serão avaliados conforme os índices abaixo, sendo inabilitados os licitantes que não atenderem aos mesmos;

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos a este item, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IE = Índice de Endividamento 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.

· Apresentação do comprovante de que a empresa licitante esteja registrada no CRA (Conselho Regional de Administração). 

4.3 - Envelope 2 – Proposta Técnica

4.3.1. As empresas licitantes habilitadas apresentarão proposta técnica, em uma via, organizada em uma pasta, com as folhas em ordem crescente de numeração, todas rubricadas e a última folha assinada, carimbada e datada pelo representante legal do licitante, sem quaisquer emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

4.3.2. A Proposta Técnica deverá ser apresentada conforme Anexo I contendo todos os sistemas oferecidos, a integração existente entre os sistemas e prazo para conversão de dados pré-existentes. Deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação da proposta, legenda dos sistemas, contidos no Anexo I, que permita à Comissão localizar as informações contidas em cada sistema demandado. A legenda do sistema deverá demonstrar a localização dos itens do Anexo I, ou seja, demonstrar os links que possibilitam localizar os itens exigidos nos sistemas.

4.3.3. A Proposta Técnica será pontuada conforme explicitado no Anexo I, sendo que serão desclassificados os licitantes que não alcançarem 80% da pontuação máxima alcançável.

4.4 – Envelope 3 – Proposta Financeira

4.4.1 – A proposta, que o licitante apresentará, deverá ser em todos os campos, em português, por meio mecânico, sem rasuras ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal, na forma do Anexo VIII.
4.4.2 – Nos preços apresentados deverão estar incluídos salários, fretes, tributos, contribuições, transporte, mão-de-obra, produtos e todos os custos indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto desta licitação.

4.4.3 – As propostas apresentadas serão de total e exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja em relação ao preço, pagamento, prazo ou condição que importe a modificação dos seus termos.

4.4.4 - O prazo de validade da proposta,é de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura desta licitação.

4.4.5 - Serão aceitas propostas comerciais impressas por computador, pela própria proponente, responsabilizando-se esta por qualquer erro de transcrição ou alteração descritiva dos produtos e/ou formatação de planilha, e/ou ausência de dado indispensável e exigido, sob pena de desclassificação.

4.4.6 - Serão desclassificadas as propostas de preço cujo preço seja  superior ao preço máximo desta Concorrência conforme subitem 1.3 deste edital.
5 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 – As propostas serão julgadas de acordo com o disposto no Art. 45, parágrafo 1º, Inciso III da Lei 8.666/93 (técnica e preço), sendo vencedora a licitante que obtiver a maior pontuação, conforme estabelecido no Anexo I.

5.2 – No caso de empate, a Comissão procederá ao desempate através de sorteio público, na forma prevista no Art. 45, § 2º, da lei 8.666/93.

5.3 – Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento.

5.4 – No julgamento das propostas, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos e informações complementares, na forma preconizada no § 3º do Art. 43, da Lei 8.666/93.

5.5 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam os requisitos deste edital e propostas cujos preços são excessivos ou inexequíveis.

5.6 – Simples omissões ou irregularidades irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.
6 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1 – A abertura da licitação dar-se-á no mesmo dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital.

6.2 – Caso a Comissão julgue necessário poderá suspender a sessão pública para análise da documentação, diligência e consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão aos licitantes e fazendo constar em ata.

6.3 – É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

6.4 – Ocorrendo a desclassificação de todas as licitantes, a Comissão procederá na forma do § 3º, do Art. 48 da Lei 8.666/93.

6.5 – Dos atos praticados pela Comissão de Licitação, caberá recurso, na forma prevista na Lei 8.666/93.

6.6 – A Comissão eliminará, durante o processo licitatório, a proponente que não satisfizer quaisquer exigências deste edital, não lhe cabendo direito à indenização. 

6.7 – Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, a proponente que tendo-o aceito, vier após o julgamento desfavorável, apontar falhas ou irregularidades que supostamente o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

6.8 – Os procedimentos se darão da seguinte forma:

· Conferência dos protocolos nos envelopes de documentação, proposta técnica e proposta de preço.

· Credenciamento dos licitantes ou seus representantes.

6.8.3 - Abertura do Envelope 1 – Documentação, abrangendo:

· Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;

· Análise da documentação com habilitação e/ou inabilitação dos licitantes. No caso de inabilitação e renúncia dos prazos recursais, deverão ser devolvidos envelopes da proposta técnica e financeira, intactos, aos seus respectivos licitantes;

· Lavratura de ata de encerramento da primeira fase circunstanciando todos os procedimentos e contendo as assinaturas de todos os membros da Comissão e licitantes/representantes.

6.9 –  Abertura do Envelope 2 – Proposta Técnica, abrangendo:

· Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;

· Disponibilização dos sistemas nos computadores da licitante, para permitir análises pela Comissão, sendo um computador para cada membro da Comissão Especial de Licitação (7 membros); 

· Definição de data e horário para apresentação do sistema do licitante à Comissão. A Comissão terá 3 (três) dias úteis para analisar a proposta técnica de cada licitante, contados a partir da sua apresentação.

· Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para avaliação técnica dos softwares e pontuação dos requisitos técnicos pela Comissão, definindo data, local e horário para divulgação do resultado. Os licitantes que não lograrem classificação conforme Anexo I receberão envelope da proposta financeira, intacto.

6.10 –  Abertura do envelope 3 – proposta financeira abrangendo:

· Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes.

· Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para avaliação técnica pela Comissão da proposta financeira e classificação das propostas,  definindo data, local e horário para divulgação do resultado final da licitação.

6.11 – Divulgação do resultado final.

6.12 – Decorrido o prazo de recurso, sem ter havido recurso interposto, ou respeitando o prazo recursal, a Comissão de Licitação remeterá o processo à Autoridade Superior, para adjudicação do objeto e homologação do processo licitatório.

6.13 – Na hipótese de apenas um licitante vier a ser habilitado (HABILITAÇÃO), esta licitação terá seu regular prosseguimento, com a abertura do envelope da proposta técnica (Envelope nº 02) e proposta financeira (Envelope nº 03), sendo que somente será aceita a proposta financeira compatível com os preços praticados no mercado.
7 – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

7.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso Administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CEL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.
7.2 - As impugnações e os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas - MG. Os mesmos não serão aceitos via fax, telex, e-mail ou por meios similares. 
8 – DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

8.1 - O objeto desta licitação será adjudicado e homologado ao proponente que atender todas as exigências do edital e obtiver maior pontuação, conforme Anexo I.
8.2 - O Município de Patos de Minas emitirá o respectivo contrato e convocará a licitante vencedora para recebê-lo e assiná-lo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação.

9 - DO CONTRATO
9.1 - Será firmado contrato com a licitante, conforme minuta neste edital, Anexo IX, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação do comparecimento para sua assinatura.

9.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenha servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.3 - O contrato resultante da presente licitação ou seus aditamentos, só terão validade e eficácia depois de aprovados pela autoridade competente do Município de Patos de Minas e publicado na imprensa oficial.

9.4 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias, após a comunicação, sujeitará a empresa à perda do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, podendo ser convidados a assinar o contrato às demais licitantes remanescentes na ordem de classificação final, em igual prazo, mantendo as mesmas condições propostas pela licitante vencedora.

9.5 - A locação dos sistemas não excederá um exercício financeiro, podendo, a critério do Município, nas hipóteses legais admissíveis, realizar termo aditivo devidamente formalizado.
10 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.1 - Executar o serviço de acordo com as especificações do Termo de Referência, deste edital e do respectivo contrato, vedada a transferência total ou parcial do objeto a terceiros.
10.1.2 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratada quanto à execução dos serviços contratados.

10.1.3 - Fornecer condições que possibilitem o alcance do objeto locado.

10.1.4 - Zelar pela boa execução do contrato, de modo que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição.

10.1.5 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas devidas a seus empregados, tais como: salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações, ficando a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

10.1.6 - Manter pessoal técnico qualificado, na quantidade necessária ao atendimento imediato dos serviços demandados pela Contratante, sob pena de rescisão contratual.

10.1.7 - Disponibilizar técnico para suporte in loco, quando necessário, devidamente identificado, uniformizado, arcando com despesas de hospedagem, alimentação, transporte e demais despesas necessárias para o atendimento. A disponibilização de técnico deverá se dar em até 24Horas da notificação da Contratante. Caso a Contratada não atenda à notificação, a mesma deverá justificar tal atitude, cabendo à Contratante analisar se aceita ou não a justificativa, sob pena de rescisão contratual.

10.1.8 - Guardar sigilo absoluto das informações da Contratante.

10.1.9 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pelo Contratado, seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros. 

10.1.10 - Manter sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento da Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

10.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


10.2.1 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço contratado.

10.2.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação.

10.2.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
11 - DO PAGAMENTO
11.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente ao do serviço prestado, mediante entrega da nota fiscal no setor competente, após cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato.

11.2 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11.3 - Somente serão efetuados os pagamentos após a entrega das notas fiscais que deverão vir acompanhadas da Prova de Regularidade da Empresa junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e CNDT pela empresa vencedora, constando mesmo C.N.P.J apresentado nas propostas da licitação, nº do processo licitatório e do contrato, sob pena de rescisão de contrato. 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da contratação dos serviços, objeto desta licitação ocorrerá, no exercício de 2014, à conta da seguinte dotação orçamentária:

07.01.00.332.04.126.002. 2.029.3.3.90.39 – Modernização Administrativa e Informática
13 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (art. 77 da Lei 8.666/93). 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1)  Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,   inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalícias;

c) multa de mora no percentual correspondente a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 
e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

g) as penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
h) A multa será aplicada sobre o valor do contrato, corrigida à época da aplicação da penalidade e será descontada dos pagamentos, ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente.

i) Qualquer dano ao erário municipal ou aos servidores e gestores municipais, ocasionados por atrasos, falta de informações ou informações incorretas, em virtude de problemas no sistema contratado será de responsabilidade da contratada, a qual deverá ressarcir os danos ocasionados pela ineficiência apresentada pelo sistema. 

15 - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Contratante, que deverá ser o Diretor de Modernização e Informática.

A fiscalização exercida no interesse da Administração, não inclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por irregularidade e a sua ocorrência não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços, se em desacordo com o contrato.

Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a Contratante.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

· Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

· Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

· Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

· No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e propostas, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

· Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas/MG.

· Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

· Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, dentro dos seus limites legais.

· A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

· Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração Municipal comunicará os fatos ao Ministério Público, para as providências devidas.

· É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93 da Lei 8666/93.

· A licitante inabilitada deverá retirar sua proposta, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do ato. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, a Comissão Especial de Licitação providenciará a sua destruição.

· É facultada à Comissão Especial de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente nos documentos de habilitação e das propostas de preços.

· Simples omissões ou irregularidade irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos Licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.

· A Administração Municipal se reserva o direito de, por despacho fundamentado da autoridade competente e sem que caiba, em qualquer dos casos, à licitante interessada direito de indenização:

a) Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

b) Anular, total ou parcialmente o procedimento, em razão de ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93 ocorrida em seu curso;

c) Homologar
a licitação, sem prejuízos da redução superveniente dos  
      serviços/locação a serem contratados.
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Patos de Minas, 01 de Setembro de 2014
______________________________________________

Presidente da Comissão Especial de Licitação

ANEXO I – PROJETO / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

1 – METODOLOGIA PARA QUALIFICAÇÃO
1.1 – Qualificação Técnica
- Quanto a equipe técnica:
Objetivando garantir a qualidade do serviço a ser prestado, a empresa licitante deverá  apresentar declaração da empresa relacionando os profissionais responsáveis pelos sistemas solicitados (pertencentes a empresa), acompanhado dos respectivos currículos, comprovante de titulação e vínculo empregatício, contratados com antecedência de pelo menos 180 (cento e oitenta) dias antes da abertura da licitação.

Destaca-se que tal exigência se justifica em razão da peculiaridade do objeto licitado, tratando-se de um objeto de elevada complexidade tecnológica e importância para a Administração Municipal, sendo imprescindível que a licitante vencedora possua técnicos fixos em seu quadro de profissionais, bem como experientes na solução proposta, o que justifica essa exigência, em especial aquela que se refere ao prazo mínimo que o mesmo deve ser contratado, evitando quaisquer problemas futuros ao contrato que venha a ser firmado.

Será considerada a pontuação para cada profissional conforme quadro:
QUADRO I

	Nome Completo/

Função
	Escolaridade
	Tempo de empresa mínimo 6 meses
	Tempo na empresa de 6 meses à 1 ano 
	Tempo na empresa superior a 1 ano
	Quantidade

de

Técnicos

	  
	Abaixo do nível superior
	1 ponto
	2 pontos
	3 pontos
	Mínimo 0

Máximo 8

	
	Graduação, Pós-Graduação, Mestrado ou Doutorado.
	2 pontos
	4 pontos
	6 pontos
	Mínimo 2

Máximo 10


QUADRO II

Nome do Sistema: 

	Fases de Execução
	Tempo de execução em meses

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	1. Instalação:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Conversão/Treinamento:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. Entrada em Produção
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Até 3 meses: 50 pontos

Até 6 meses: 30 pontos

Até 9 meses: 15 pontos
Mais de 9 meses: zero pontos, Para cada Item ofertado.
- Quanto a experiência da empresa
Será atribuído 20 pontos por cada atestado de capacidade técnica apresentado por sistema, limitando-se a um total de  100 pontos.
- Quanto a possibilidade de demonstração dos softwares
A demonstração deverá ser feita em equipamento de propriedade da empresa licitante, sendo de sua responsabilidade a base de dados e softwares necessários a perfeita demonstração.

A demonstração do Sistema aplicativo, que será submetida à apreciação da Comissão Técnica de Avaliação, indicada e nomeada exclusivamente para esta finalidade, composta por funcionários da Prefeitura e/ou de suas secretarias devidamente qualificados (técnicos de informática e das áreas afins), tem a finalidade de comprovar todas as respostas assinadas no questionário das especificações técnicas exigidas.

A Comissão Técnica de Avaliação poderá, durante a demonstração do Sistema aplicativo, intervir ou não, com questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a empresa licitante deverá, através do(s) expositor(es), responder de imediato. Porém, caso as demais licitantes se façam presentes, estas só poderão fazer questionamentos ao final da demonstração, por escrito.

A Comissão Técnica de Avaliação reunir-se-á secretamente para a avaliação do Sistema aplicativo e emitirá pareceres técnicos, com base nas especificações técnicas contidas no questionário apresentado pela licitante, confrontadas com a demonstração realizada pela empresa proponente classificada em primeiro lugar, encaminhando-os posteriormente à Comissão de Licitação;

De acordo com os pareceres técnicos, a Comissão de Licitação, verificará a comprovação da veracidade das informações prestadas pela licitante. Sendo comprovadas, a licitante será declarada a vencedora do certame. Caso a licitante não comprove todos os itens assinalados na sua proposta, a comissão fará a revisão da Nota Técnica, reclassificando-a, se for o caso. Permanecendo a licitante em primeiro lugar, será declarada vencedora. Havendo alteração na ordem de classificação, convocar-se-á a nova licitante classificada em primeiro lugar, para respectiva demonstração de Sistema, sendo avaliada nos mesmos moldes da licitante anterior.
- Quanto a propriedade do software
Comprovação de que a empresa é proprietária dos sistemas solicitados neste edital, que deverá ser feita mediante apresentação de declaração da empresa, datada e assinada pelo seu representante legal, bem como, juntar a declaração documento emitido por entidade (Assespro, INPI, ou outro) que comprove que os sistemas são de propriedade da licitante.

OBS.: Este item é obrigatório. A não apresentação desclassificará a proponente. Esta comprovação deve ser solicitada na 1ª fase do certame, ou seja, HABILITAÇÃO.

- Quanto ao conhecimento do objeto e local onde este será fornecido
A licitante deverá apresentar atestado de visita técnica, fornecido pela prefeitura, comprovando que a empresa conheceu as instalações, sistemas e procedimentos atualmente executados nas áreas envolvidas no objeto deste edital, sendo que a visita técnica deverá ser feita até a véspera da sessão de julgamento e agendados com as Secretarias Requisitantes. 

OBS.: Este item é obrigatório. A não apresentação desclassificará a proponente. Esta comprovação deve ser solicitada na 1ª fase do certame, ou seja, HABILITAÇÃO.
1.2 – Avaliação Técnica 

1.2.1 Proposta Técnica
a) 
As propostas técnicas serão de acordo com os seguintes critérios:

Deverão ser apresentados atestados para todos os sistemas solicitados;

Poderão ser apresentados atestados separadamente por software, desde que a soma dos mesmos dê o total exigido;

Declaração da empresa relacionando os profissionais responsáveis pelo Sistema solicitado (pertencentes à empresa), acompanhado dos respectivos currículos, comprovante de titulação e vínculo empregatício, contratados com pelo menos 180 (cento e oitenta) dias antes da abertura do envelope habilitação (Conforme quadro I, apresentado acima).

b) 
Cronograma descrevendo as fases de: (Conforme quadro II, apresentado acima)

Instalação;

Conversão/Treinamento;

Produção

c) 
 Relação do Sistema ofertado, conforme anexo, indicando o nível de atendimento à       especificação solicitada (atende ou não atende)

Obs. As proponentes deverão atender de forma plena, sob pena de desclassificação, 80% (oitenta por cento) das especificações solicitadas por sistema.
1.2.2 – Forma de Avaliação Técnica
As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os critérios apresentados abaixo:

· Os atestados apresentados para comprovação de capacidade técnica poderão ser apresentados em 1 (uma) via original, por qualquer dos processos de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da Prefeitura, ou ainda, por publicação em órgão da imprensa social;

· Serão consideradas desclassificadas as propostas que não atenderem o mínimo de pontos para cada sistema;

· A proponente deverá apresentar quadro com as pontuações dos itens atendidos em cada um dos quadros I e II, bem como Relação do Sistema ofertado, conforme anexo, indicando o nível de atendimento à especificação solicitada (atende ou não atende)

Obs. 1) Serão consideradas desclassificadas as propostas que não atenderem o mínimo de pontos para cada grupo de notas especificadas.
1.3 - Cálculo da Nota Técnica
TPT = ATT + ETR + CTE + SIS / 10

TPT = Total de Pontos da Técnica

ATT = Nota de Atestados de Capacitação Técnica 

ETR = Nota de Experiência dos Técnicos Responsáveis (QUADRO I) do anexo XI

CTE = Nota de Cronograma com Tempo de Execução (QUADRO II) do anexo XI

SIS = Nota de Especificações dos Sistemas – Anexo XI
Sendo:

ATT: Serão atribuídos 20 (vinte) pontos para cada comprovação, feita por atestados emitidos por Órgãos Públicos ou privados. A pontuação será atribuída e limitada em 5 atestados de capacidade técnica.
ETR: de acordo com o modelo apresentado no Quadro I do anexo XI;
CTE: de acordo com o modelo apresentado no Quadro II do anexo XI, onde se dará pelo somatório dos valores adquiridos nesta planilha (campo total geral), multiplicando de acordo com seus critérios, onde:
Até 3 meses: 50 pontos

Até 6 meses: 30 pontos

Até 9 meses: 15 pontos

Mais de 9 meses: zero ponto para cada Item ofertado

SIS: A nota das especificações dos Sistemas se dará pelo somatório de cada item a ser pontuado, especificado em cada sistema, além das características gerais, conforme modelo apresentado no Anexo XI, item - DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS A SEREM INSTALADOS, onde: 
Não atende – Para os itens que o sistema proposto não atende, terá valor 0 (zero);
Atende – Para os itens que o sistema proposto atende na sua totalidade terá valor 3 (três) pontos.

As propostas de preço serão avaliadas pelo seu valor global, conforme critério exposto a seguir:

A proposta de preços terá peso 2 e será adotado um critério de pontuação, conforme assim estipulado:

A Nota de Preço (NP) será calculada da seguinte forma: à proposta válida com menor preço será atribuída a nota máxima 100 (cem) pontos; para as demais propostas será utilizada a seguinte fórmula:

Proposta de menor preço: 100 pontos

Proposta com segundo menor preço: 95 pontos

Proposta com terceiro menor preço: 90 pontos

Proposta com quarto menor preço: 85 pontos

A partir do quinto menor preço, deverá ir decrescendo de 05 em 05 pontos.

Todas as notas serão divididas por 10.
Da Nota Final (NF)
O valor da Nota Final (NF) atribuída à licitante será obtido através da seguinte fórmula:

NF = (0,7 x TPT) + (0,3 x TNP)

Onde: NF = Nota Final
 TPT = Total de Pontos da Técnica
 TNP = Total de Pontos do Preço
A licitante vencedora será a que obtiver maior Nota Final.  
2 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS LICITADOS
A seguir estão as especificações das características gerais que cada sistema solicitado deve atender, bem como as especificações por sistema, que deverão ser instalados na Prefeitura, conforme definições do item – INSTALAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO deste anexo, sendo que a empresa deverá apresentar estas especificações, preenchendo a coluna que especifica o atendimento ao item solicitado, com as seguintes nomenclaturas:

Não Atende 
Para os itens que o sistema proposto não atende 

0 (ZERO) PONTOS;
Atende 
Para os itens que o sistema proposto atende na sua totalidade 
3 (TRES) PONTOS.

OBS.1: O não atendimento dos itens OBRIGATÓRIOS, que não serão pontuados, por parte das licitantes ensejará a desclassificação de sua proposta técnica.

Cada módulo dos sistemas abaixo listados, devem funcionar também como sistemas independentes, caso seja necessária a sua utilização nesta municipalidade.

As licitantes deverão declarar de forma expressa, que atendem aos itens obrigatórios. A falta desta declaração, desclassificará a proponente.

OBS.2: A empresa vencedora será responsável por fornecer o DATA CENTER para hospedar o software de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica licitado ou em caso a Licitante interesse, hospedar os demais módulos contratados, devendo o mesmo contar com  segurança contra incêndio, inundação, acidentes diversos, guarda das informações,  comunicabilidade, link disponível, com manutenção preventiva e corretiva e constante  atualização de seus softwares. Com disponibilidade 24X7X365.

Para fins de elaboração de sua proposta técnica as licitantes deverão considerar a seguinte legenda:
Não atende 

0 (ZERO) PONTOS;

Atende

3 (TRES) PONTOS;
ITENS OBRIGATÓRIOS.

Especificações técnicas gerais:

Plataforma tecnológica.
· Ambiente deve suportar múltiplos usuários concorrentes;

· Executar em ambiente WEB, sem ser por emulação;

· A camada de apresentação deverá utilizar navegadores: Internet Explorer, Google Chrome ou Firefox;

· A aplicação deverá ter portabilidade para executar no ambiente servidor em, no mínimo, nos seguintes sistemas operacionais: Windows Server, Linux Red Hat e Linux Suse;
· A aplicação e o sistema gerenciador de banco de dados (SGDB) devem ter a capacidade de executar no mesmo servidor ou em servidores diferentes;

· O sistema deve ter portabilidade para diversos sistemas gerenciadores de bancos de dados relacionais suportando, no mínimo, SQLserver, PostgreSQL, Oracle ou DB2;
· A aplicação deve executar nos seguintes servidores WEB: IIS e Apache;

· O software não deve exigir a atualização das estações cliente a cada alteração do produto.

Características gerais para todos os sistemas aplicativos:

· Controlar efetivamente o uso dos sistemas, com total segurança contra violação de dados ou acessos indevidos às informações, com a utilização de senhas e parametrização das permissões de acesso individualizada por usuário e função.

· Permitir fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos onde couber, com as transações de inclusões e estornos.

· Possuir padronização de cor, tamanho e nomenclatura nos labels, botões, ícones e menus.
· Permitir a visualização dos relatórios em tela, com gravação opcional e seleção de impressora da rede.

· Possuir total integração entre os sistemas, módulos e funções.

· Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas com os usuários.

· Permitir criação de perfis de acesso as funções do sistema.

· Atribuir a cada usuário os perfis de acesso as funções do sistema.

· Possuir menus diferenciados por módulo do sistema;

· Permitir que os menus do sistema sejam dinâmicos obrigatoriamente para os módulos de gestão de compras, patrimônio, almoxarifado, execução orçamentária, execução contábil , execução financeira e gestão de frotas, ou seja, exibir somente as funções que o usuário tenha acesso.

· Permitir monitoração dos usuários logados;

· Permitir ao usuário visualizar o andamento das submissões, em tempo real;

· Monitorar todas as submissões (cargas de dados, relatórios, geração de arquivos);

· Permitir que todos relatórios e arquivos gerados permanecem no servidor para visualização futura;

· Trilha de auditoria das principais funcionalidades mostrando o que foi alterado, por qual usuário com data e hora;

· Possibilidade de troca de senha diretamente pelo usuário. Em caso de esquecimento, o administrador solicita ao sistema a geração de uma nova senha.

· Criação de perfis de acesso aos órgãos e unidades orçamentárias, com restrições de leitura e/ou escrita. Os perfis são atribuídos a um ou mais usuários

· Permitir a criação de perfis de acesso as estruturas e centros contábeis, os perfis são atribuídos a um ou mais usuários;

· Possuir cadastros básicos e universais tais como: feriados, países, estados e cidades;

· Possibilitar o acesso a todos os módulos via Internet;

· Permitir visualizar todos os usuários conectados, assim como liberar as sessões destes.

· Permitir acesso de órgãos da administração direta, indireta, autarquias, fundações e empresas de economia mista.
SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA.

A – CADASTROS – ITENS OBRIGATÓRIOS.
· Todo o conteúdo dos cadastros que compõem o sistema de tributação e  arrecadação municipal deve ser contemplado.

· Os cadastros deverão conter todos os campos utilizados no lançamento e controle dos tributos do Município.

· Permitir a  criação de novos atributos no cadastro de Imóveis pelo usuário.

· Os Cadastros de Imóveis, Empresas e Pessoas físicas deverão se relacionar da seguinte forma: 

· Pessoa física proprietária de um ou mais imóveis.

· Pessoa física proprietária de uma ou mais Empresas.

· Empresa Proprietária de um ou mais imóveis.

· Empresa Proprietária de uma ou mais empresas.

· Sendo cada objeto cadastrado uma única vez no sistema.

· O cadastro Imobiliário deverá possibilitar o armazenamento de todas as informações cadastrais por exercício permitindo o cálculo de IPTU retroativo.

· A solução deverá possuir um módulo de Endereçamento Único que deverá se relacionar com os cadastros, ou seja, a informação será digitada apenas uma  vez. 

· O Módulo de endereçamento deverá possuir as seguintes tabelas:

· Tabela de Bairros

· Tabela de logradouros – código/denominação 

· Tabela de Trechos de logradouros por faixa de numeração e lado - PAR/IMPAR com características como: CEP, Valor M²,  Atividades Econômicas Restritas, Equipamentos existentes etc.

· Ter associado à tabela de logradouros e seus trechos, os respectivos bairros.

· O endereçamento para correspondência deverá ser dividido em:

· Endereço Interno: Dentro do  Município.

· Endereço Externo:  Fora do Município.

· Conter rotinas de críticas de informações cadastrais em todos os boletins (imobiliário, mobiliário, contribuintes e endereços), visando a identificação de erros no momento da inclusão e/ou alteração.

· Todas as alterações cadastrais efetuadas nos imóveis ou empresas deverão ser automaticamente armazenadas, registrando-se a data, o horário, o local, o usuário  e o conteúdo da informação modificada.

· Permitir o armazenamento de informações relativas a eventos ocorridos com imóveis e empresas.(Tabela de eventos parametrizada com cadastramento manual)

· Possibilitar o registro automático no ato da execução das funções emissão de certidão negativa, suspensão de tributos, cancelamento de parcelamentos, ou qualquer função que a prefeitura julgar necessária.

· Permitir o registro de informações sobre transferência de imóvel, aprovação de projetos de construção, emissão de habite-se e documentos relacionados.

· Possibilitar identificar um imóvel ou uma empresa através de consultas por proprietários, logradouros, inscrição municipal,  etc.

· Possibilitar a geração de um histórico de proprietários (transferência de titularidade ), com possibilidade de inclusão observações ( data da venda, tipo de documento, matrícula, etc.).

· Permitir a seleção e consulta de imóveis inativos ou suspensos.

· Possuir função que realize o cálculo automático individual de IPTU e Taxas imobiliárias, do exercício atual ou retroativo, possibilitando a consulta on-line com opção de gerar ou não os tributos.

· Possuir função que realize o cálculo automático individual de Taxas Mobiliárias, ISSQN Fixo ou Variável, do exercício atual ou retroativo, possibilitando a consulta on-line com opção de gerar ou não os tributos.

· Permitir registrar informações relativas ao processo de construção, habite-se, demolição, etc.
B – TRIBUTOS – ITENS OBRIGATÓRIOS.
· Gerenciar os Tributos conforme sua Origem: Ex. Inclusão Manual, Geração automática, Parcelamento, etc.

· Gerenciar os Tributos conforme seu Estado Jurídico Ex. Em Dívida Ativa, Ajuizado, etc.

· Gerenciar os Tributos conforme sua situação: Ex. A Pagar, Pago, Suspenso, cancelado, etc.

· Registrar em tabela única de débitos, todos os lançamentos efetuados para o sujeito passivo, detalhando obrigação (natureza), valor da obrigação, datas de vencimentos, etc.

· Calcular e Gerar automaticamente  todos os tipos de débitos resultantes de cálculo de forma geral ou individual.

· Possibilitar a inclusão de débitos de forma  manual, de todos os tributos cujas bases de cálculo estão estabelecidas no Código Tributário Municipal.

· Possuir tabela de dias não úteis que será utilizada no módulo de recebimento, possibilitando a correta aplicação de encargos por atraso no pagamento.

· Possibilitar através de uma agenda de vencimentos que a administração municipal possa efetuar o lançamento de tributos com vencimentos de parcelas diferenciados  por natureza + parâmetro a ser definido pelo usuário, exemplos:

· IPTU - um vencimento distinto para cada bairro 

· ISSQN  - um vencimento distinto para cada atividade

· Permitir o cálculo e a inclusão automática ou manual de débitos relativos a lançamentos de exercícios anteriores em função diferenciada para a inclusão de débitos do exercício corrente.

· Os acréscimos legais (multa e juros) deverão ser calculados a partir de parâmetros especificados pela natureza dos tributos. 

· Permitir vincular os débitos de um imóvel a outro, sem alterar os débitos originais, para efeito de certidão de Dívida Ativa e Extrato de Débito, ou seja, se existir débitos em um dos imóveis vinculados o sistema não permitirá a emissão de certidão negativa para nenhum deles..

· Emitir documentos de cobrança (carnês e guias ), via impressora local ou da rede, ou ainda, em arquivos formatados para posterior impressão em gráficas.

· Permitir a geração de tributos informando o valor a ser pago  de entrada na  1º parcela, ficando a cargo do sistema a geração das demais parcelas. 

· Emitir Boleto bancário conforme os convênios da Prefeitura.

· Possibilitar identificar todos os objetos cujos carnês foram registrados como não  entregues.
· Permitir a inclusão de tributos com geração automática de parcelas e respectivos vencimentos acessando tabela de vencimentos pré-definida pela prefeitura.
C – ARRECADAÇÃO – ITENS OBRIGATÓRIOS.
· Possibilitar a simulação do processamento de baixa, informando todas as inconsistências, diferenças de arrecadação e todos os lançamentos contábeis que serão efetuados sem realizar nenhuma alteração nos respectivos tributos.

· Processar a arrecadação através de informações recebidas dos bancos em meios magnéticos (Padrões FEBRABAN, CNAB) ou Digitação.

· Realizar consistência física  dos meios magnéticos enviados pelo banco.

· Gerenciar processamento de Débito  em Conta.

· Fornecer dados (consulta e relatórios) sobre a receita arrecadada no período devidamente classificada para contabilização.

· Associar todas as naturezas de débito e seus estados (no exercício ou em dívida ativa) à sua respectiva conta contábil via parametrização.

· Possuir tabela de receitas, permitindo a emissão de documentos de arrecadação a partir das  mesmas.

· Permitir a apuração e cobrança das diferenças na arrecadação com subtotais por agente arrecadador com opção para geração de relatório analítico ou resumido, gerando automaticamente um tributo com o valor da diferença para cada objeto que ocorrer o fato.

· Possuir rotinas que possibilitem a cobrança de tributos, em especial a Divida Ativa, através de convênio com instituições bancárias, com a customização de rotinas e  geração de documento de cobrança bancária para atender as normas dos bancos, ex:

· Ficha de compensação, carnê padrão Febraban, etc. 

· Permitir a digitação em lote de documentos recebidos pela prefeitura, para serem processados na mesma metodologia aplicada aos arquivos enviados pelos bancos ( baixa manual ).

· Possibilitar o processamento de estorno automático de pagamentos a partir dos arquivos processados na baixa.

· Disponibilizar rotina  para o fechamento diário da arrecadação.

· Registrar a quitação de parcelas em aberto, porém comprovadamente pagas pelo contribuinte através de processamento da arrecadação, classificando contabilmente as respectivas receitas. 

· Não permitir nenhuma alteração em valores de tributos sem que haja um lançamento contábil equivalente.

· Gerenciar automaticamente os arquivos enviados pelos bancos, separando os arquivos a serem processados dos já processados.

· Emitir relatório com as receitas vinculadas a educação, saúde, etc.

D – ATENDIMENTO AO PÚBLICO – ITENS OBRIGATÓRIOS

· Todas as principais funções do sistema que são utilizadas no atendimento ao público, devem estar agregadas em módulo específico para este fim.

· Possibilitar a consulta e a emissão de um Extrato de Débito do Contribuinte Selecionando todos os débitos de todos os objetos de propriedade do contribuinte.

· Deverão ser relacionados todos os débitos discriminando a  Natureza, n.º de identificação do  débito, valor principal, valor de encargos, valor atualizado e totalizado e situação jurídica totalizando todas as parcelas.

· Permitir a seleção dos débitos a partir da consulta do item anterior ( extrato de débito de contribuinte ), para emissão do  documento  de arrecadação (padrão FEBRABAN ou ficha de compensação).
· Emitir guias para pagamento (2ª via).
· Emitir guias para pagamentos de Taxas Diversas. (Sem inclusão de débitos).

· Emitir uma única guia de pagamento para diversos tributos de um  único objeto conforme as regras da prefeitura, considerando débitos ajuizados, etc. 

· Possibilitar em uma única consulta visualizar todos os imóveis e empresas de uma pessoa física ou todos os imóveis e empresas de uma empresa.
E – CADASTRO MOBILIÁRIO – ITENS OBRIGATÓRIOS.
· Permitir registrar  diferentes códigos de atividades exercidas pelo contribuinte indicando a principal e as secundárias.

· Possuir tabela de alíquotas associada à de atividades; associar a vigência das alíquotas e atividades a partir de uma determinada data, mantendo registradas todas as alíquotas aplicadas por período.

· Permitir a geração de impostos sobre serviços por valores estimados ou a partir das atividades informadas.

· Permitir o registro da base de cálculo dos contribuintes identificados como ISS estimado.

· Registrar e controlar a emissão de autorização para utilização de documentos fiscais.

· Emitir relatório gerencial com posição de alvarás de funcionamento concedidos, contendo informações do interessado,  validade e situação (vencido)

· Possuir tabelas parametrizáveis para associar os tipos de empresas aos tributos municipais que sobre elas incidem.

· Registrar o Contador responsável pela  empresa..

· Possibilitar a associação das atividades econômicas aos trechos de logradouro definidos no Sistema de Endereçamento Único.

· Permitir o cálculo automático de ISS fixo, levando em conta períodos proporcionais a data de inscrição.

· Emitir demonstrativo da arrecadação do ISS fixo e variável, para seleção por atividade econômica e período selecionado.

· Vincular o cadastro “ imobiliário” ao “mobiliário”, através da identificação única do imóvel (inscrição fiscal )  onde está estabelecida a atividade econômica.

· Emitir de alvarás e certidões negativas e positivas.

· Permitir Registrar  as emissões de alvarás e certidões negativas e positivas.

· Permitir a emissão de Notificação de Lançamento e Guia de recolhimento  de ISS resultante de estimativa fiscal.

· Possuir tabelas parametrizáveis de valores e atividades com alíquota e tipo de cálculo (fixo/variável) associados para cálculo do imposto.

· Permitir o cálculo das taxas anuais incidentes sobre as atividades econômicas do contribuinte, com a possibilidade de alteração  da data de vencimento na emissão de Segunda via do carnê.

· Permitir a Consulta e a emissão de relatórios das empresas por nome, com seleção da atividade econômica, por faixa de recolhimento, etc. 

· Verificar e validar no ato da inscrição municipal, se já existe outra empresa estabelecida no mesmo endereço.
F – FISCALIZAÇÃO – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Possuir Módulo para uso no setor de fiscalização de rendas com funções para digitação dos valores apurados nos levantamentos fiscais. Os valores apurados deverão ser comparados aos valores pagos pelos contribuintes obtidos no processo de arrecadação para verificação dos fiscais e posterior emissão (pelo sistema) do mapa comparativo, documento integrante do processo do auto de infração.

· Permitir o lançamento de Autos de Infração apurados pelas ações de fiscalização.

· Registrar os parâmetros legais para cálculo de encargos incidentes sobre autos de infração, com opção de emissão de documento de cobrança bancária.          

· Emitir relatórios para fins de gerenciamento da fiscalização, por seleção: por atividade, por faixa de recolhimento, etc.

· Emitir o Mapa Comparativo para embasamento dos autos de Infração, com imposição de multa/juros, incluindo: dispositivos legais infringidos, penalidades , enquadramento legal, descrição de fatos, cálculos automáticos em relação aos valores devidos e acréscimos legais. 

· Permitir a geração, emissão e o controle de Notificações Fiscais registrando prazos para o cumprimento da obrigação.

· Emitir relatórios para controle das notificações, autos,  termos e levantamentos fiscais, parametrizáveis por exemplo, por data de emissão, por fiscal e por data de regularização, faixa de recolhimento por atividades , por período, etc.

· Gerar histórico das fiscalizações realizadas e dos recolhimentos/declarações dos contribuintes.

· Permitir o registro do fato ocorrido no levantamento fiscal efetuado em determinada empresa, n.º do Auto de Infração, data da fiscalização, fiscal alteante, etc.

· O débito lançado através do auto de infração, deve estar vinculado as competências apuradas no processo fiscal, impedindo que novo processo de fiscalização seja feito no mesmo período. Cada natureza de receita (imposto devido, multa punitiva, juros e multa de mora) deverá ser lançada separadamente, porém através de um único débito. 

· Permitir o cadastramento da tabela de infrações de acordo com a lei municipal.

· Na emissão do Auto de Infração relativo a obras e posturas, ao lançar as penalidades, o artigo da legislação da deve estar previamente definido em uma tabela, bem como o histórico.

· Permitir consulta on-line e a emissão de um mapa comparativo onde se tenha a receita declarada do contribuinte e receita apurada em fiscalização, relacionando as diferenças, e os impostos pagos a maior ou menor, calculando-se os respectivos encargos.                                                                                                                                                                                                                               

· Permitir o cadastramento de projetos de fiscalização, selecionando empresas que participarão do mesmo (agenda Fiscal), utilizando parâmetros: atividade exercida, faixa de recolhimento, logradouro, tempo de fiscalização, etc.

· Permitir o cadastramento de fiscais, distribuindo-os por projeto, associando-o a cada termo utilizado nas ações de notificação e fiscalização. 

· Emitir relatórios dos resultados da fiscalização, indicando número de empresas  fiscalizadas, empresas  autuadas, valores  lançados, valores recebidos, produtividade fiscal, Quantidade de guias avaliadas. 

G – DÍVIDA ATIVA – ITENS OBRIGATÓRIOS.

· Permitir a Inscrição de débitos na Dívida Ativa de modo global ou individual. 

· Permitir a Emissão dos livros de dívida ativa e suas respectivas certidões, obedecendo as determinações do Código tributário Nacional e Municipal.

· Permitir o parcelamento de débitos inscritos em Dívida Ativa de acordo com a legislação municipal, mantendo um relacionamento com os débitos que deram origem a este parcelamento, possibilitando a consulta on-line desse relacionamento. 

· Possibilitar inserir tipos de débitos diferentes em um mesmo parcelamento, porém classificando proporcionalmente e corretamente as contas contábeis no ato do pagamento de suas respectivas parcelas.

· Permitir o cancelamento do parcelamento, fazendo com que os débitos originais voltem a situação ativos, deduzindo automaticamente o valor pago nos mesmos, sem alteração de seus valores originais. (valor da parcela, valor parcialmente pago).

· Permitir a gestão dos parcelamentos com o acompanhamento dos pagamentos e da inadimplência.

· Permitir o gerenciamento dos débitos inscritos em dívida ativa diariamente através de relatórios que demonstrem os valores inscritos com a identificação dos respectivos débitos.

· Permitir o ajuizamento em lote de débitos inscritos em divida ativa.

· Calcular automaticamente para todos os documentos relacionados, inclusive boletos bancários as custas judiciais e honorários dos débitos ajuizados.

· Permitir inscrever e parcelar os débitos parcialmente, de acordo com o exercício de vencimento de suas parcelas, ou seja, para cada exercício de vencimento das parcelas,  será possível atribuir um número de inscrição e efetuar um parcelamento de dívida separadamente. 

· Possibilitar o cadastramento de regras para descontos ou alterações nos cálculos de juros e multa aplicados nos tributos.

· Permitir registrar no débito os valores a serem  pagos determinados por ações judiciais com o prazo de validade para a quitação do mesmo sem que as informações originais do débito sejam alteradas. 
H – TABELAS PARAMETRIZÁVEIS – ITENS OBRIGATÓRIOS.
· Planta Genérica de Valores contendo: Tabela de Valor M2 de terreno, ligada a Trechos de logradouros por número da residência , CEP, etc.

· Tabela de itens para composição do padrão de edificação com a respectiva pontuação;

· Tabela de padrão de edificação com valores  de M2 construído;

· Tabela de equipamentos válidos existentes nos logradouros;

· Tabela de vencimentos com parametrização para seleção de tipo de vencimentos (zonas/bairros/logradouros etc.);

· Tabela de Tributos possibilitando a parametrização contábil e de cálculo de multa e juros, e permitindo a composição de receitas em um único tributo.

I – RELATÓRIOS – ITENS A SEREM PONTUADOS
1 Emitir listagens com as informações do cadastro de imóvel  possibilitando a seleção dos mesmos através de filtros como, loteamento, logradouro, tipo de ocupação do imóvel, código de isenção, data de inclusão, data de exclusão ou qualquer outro atributo definido pela prefeitura, permitindo ainda a combinação entre eles.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2 Emitir etiquetas com as informações do cadastro de imóvel por faixa de imóvel.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3 Emitir relatório com as informações do cadastro de imóvel por tipo de ocorrência (desmembramento de terreno, habite-se, reforma, demolição, etc.).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4 Emitir listagens com as informações do cadastro de empresas  possibilitando a seleção dos mesmos através de filtros como, loteamento, logradouro, atividade, data de abertura ou encerramento, ou qualquer outro atributo definido pela prefeitura, permitindo ainda a combinação entre eles.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5 Emitir relatório com as informações do cadastro de empresa por  tipo de ocorrência (fiscalização mobiliária, alvará, etc.)
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6 Emitir relatório dos tributos não pagos, possibilitando a seleção por vários parâmetros. Exemplo: Tipo de Tributo, Origem do tributo, estado do tributo (dívida ativa, ajuizado, etc.), ano de origem do tributo, data de inclusão, data de vencimento, número de parcelas vencidas, faixa de valores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7 Emitir relatório dos tributos pagos, possibilitando a seleção por vários parâmetros. Exemplo: Tipo de Tributo, Origem do tributo, estado do tributo (dívida ativa, ajuizado, etc.), ano de origem do tributo, data de inclusão, data de vencimento, faixa de valores. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8 Emitir relatório referente aos débitos inscritos em Dívida Ativa agrupando os valores por tipo de débito e ano do lançamento, demonstrando o valor lançado, valor pago, valor parcelado e valor pago parcial até a data da emissão do relatório. Parcelamento não é considerado um tipo de débito.Os valores não pagos devem ser demonstrados em valor principal, acréscimos, totalizando o saldo da dívida ativa. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9 Emitir  relatório por período e Banco de todos os recebimentos, totalizando por Receitas (Conta Contábil) .
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10 Emitir  relatório por período e Banco de todos os recebimentos, totalizando por Tipo de Débito.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11 Emitir  relatório por período e Banco de todos os recebimentos, totalizando por Tipo de Débito e Receitas (Conta Contábil).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12 Emitir  relatório por período de todos os recebimentos, totalizando por Banco.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13 Emitir  relatório por período  de todos os recebimentos  totalizando Banco e suas respectivas datas de movimento
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14 Emitir relatório por período de todos os débitos e pagamentos relativos ao ISS  recebidos no período. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15 Emitir relatório por período com todas as divergências de pagamentos apuradas, Informando:  parcela, valor pago, valor calculado , data de pagamento, data de vencimento e diferença apurada. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16 Emitir relatório com os maiores devedores por tipo de tributo e faixa de valores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
17 Emitir relatório de débitos parcelados em andamento exibindo os pagamentos parciais em percentuais.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
51 pontos

Pontuação Mínima: 
42 pontos

Pontos Obtidos:
________
SISTEMA INTEGRADO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-e) 

A – Declaração de ISS on-line (via site) – ITENS OBRIGATÓRIOS

· O cadastramento de empresas, tabela de atividades e alíquotas deverá ser efetuado através do sistema tributário utilizado no município e as informações deverão ser transferidas diariamente para a base de dados do sistema de declaração de ISS e NFe. 

· Permitir que a empresa declarante atribua ou substitua o contador responsável, que será previamente cadastrado pela prefeitura, a empresa que atribuir um contador responsável pelas suas informações terá seu perfil automaticamente modificado para consulta impedindo duplicidade no fornecimento das informações. 

· Permitir a declaração mensal de todas as notas fiscais emitidas e seus respectivos tomadores dos serviços com todos os atributos definidos pelo município.

· Permitir a declaração mensal de todas as notas fiscais de serviços recebidas e seus respectivos prestadores dos serviços com todos os atributos definidos pelo município.

· Permitir declarar sem movimento no período.

· Permitir o cadastramento de empresas cuja localidade não seja o próprio município que foram tomadoras ou prestadores de serviços. A empresa cadastrada deverá estar sempre disponível em um cadastro de empresas de fora separado para cada empresa declarante.

· Permitir assinalar o tomador de serviço como consumidor final não sendo necessário cadastrar demais informações.

· Permitir a verificação através do CNPJ se realmente a empresa pertence ou não ao município, através do cadastro fornecido pelo sistema tributário.

· Não permitir o cadastramento de notas fiscais com atividades divergentes às declaradas na prefeitura. (Informações fornecidas pelo sistema tributário). 

· Conter o cadastro de atividades do município e suas respectivas alíquotas. (Informações fornecidas pelo sistema tributário). 

· Realizar o cálculo do imposto devido atribuindo a alíquota automaticamente, conforme a atividade declarada na nota fiscal no ato de sua inclusão. 

· Permitir identificar a empresa optante pelo regime do simples nacional, possibilitando ao contribuinte informar a alíquota que está sujeito conforme a lei.

· No ato da inclusão da Nota fiscal as informações do prestador ou tomador do serviço quando os mesmos pertencerem ao município deverão ser validadas e automaticamente preenchidas conforme o cadastro fornecido através do sistema tributário.

· O sistema deverá contemplar menus dinâmicos com os perfis de usuários diferenciados. Os usuários são empresas declarantes, contadores e seus funcionários, fiscais da receita e administradores do sistema.

· Não permitir a declaração de empresas que não estejam previamente cadastradas na prefeitura.
B – Função especial para os Fiscais – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Permitir ao fiscal gerar senhas para acesso dos contribuintes ao sistema em lote ou individualmente.

· Possibilitar a geração de guia retificadora para recolhimento de imposto a partir de uma nota fiscal declarada.

· Possibilitar através de consulta on-line o cruzamento de informações de notas emitidas e recebidas, acusando divergências nas declarações tanto do prestador quanto do tomador dos serviços.

· Permitir consultar on-line por empresa, notas fiscais emitidas, notas fiscais com imposto retido, notas fiscais recebidas, notas fiscais extraviadas, empresas que declararam sem movimento, declarações em regime especial, declarações em regime estimativo e declarações de bancos.

· Permitir gerar, consultar, imprimir e cancelar guias de recolhimento.

· Permitir consultar notas fiscais de compõem uma guia de recolhimento gerada.

· Permitir consultar on-line dados de uma guia avulsa.

· Permitir autorizar a emissão de nota fiscal eletrônica.

· Permitir cancelar a autorização de emissão de nota fiscal eletrônica.

· Permitir consultar empresas autorizadas a emitir nota fiscal eletrônica.

· Permitir consultar nota fiscal eletrônica por número ou inscrição municipal.

· Permitir consultar empresas e seus respectivos contadores.
C – Cálculo do Imposto e emissão de guias – ITENS OBRIGATÓRIOS

· Toda guia de recolhimento deverá ser gerada através do site do município (versão on-line) permanecendo registrada no banco de dados. A arrecadação será processada pelo sistema tributário do município. O sistema solicitado deverá atualizar automaticamente os dados de pagamentos de guias a partir de importação de informações do banco de dados do sistema Tributário. 

· Permitir o Cálculo do imposto devido e a emissão das guias de recolhimento selecionando uma ou mais notas fiscais cadastradas no período. 

· Após a seleção das notas fiscais cadastradas, emitir a(s) guia(s) de recolhimento do imposto devido conforme suas respectivas alíquotas, ou seja, para o contribuinte que está sujeito a duas ou mais alíquotas deverão ser emitidas duas ou mais guias de recolhimento. 

· Uma vez gerada a guia de recolhimento por mês de competência, deverá ser registrado nas notas fiscais o número da respectiva guia, não sendo possível utilizar a mesma nota fiscal para emissão de outra guia. O software deverá possuir uma função para emissão de guia por mês de competência, onde somente serão exibidas as Notas Fiscais que ainda não foram utilizadas como base de cálculo para emissão da guia de recolhimento.

· O padrão do código de barras deverá ser utilizado para emissão de boletos bancários.

· As guias de recolhimento deverão ser emitidas utilizando o mesmo padrão do sistema tributário possibilitando a função de arrecadação do mesmo atribuir o imposto pago à respectiva empresa prestadora do serviço, tornando possível a consulta dos pagamentos também pelo sistema tributário, inclusive para as guias emitidas pelos substitutos tributários cujos pagamentos serão atribuídos aos prestadores de serviço do município. A função de arrecadação e classificação da receita deverá ser executada pelo sistema tributário.

· As guias de recolhimento e seus respectivos valores pagos e datas de pagamento deverão ser disponibilizadas no site, sendo armazenadas por tempo indeterminado.
D – Funções para o contador – ITENS OBRIGATÓRIOS

· Permitir a seleção prévia das empresas que o declarante (contador) seja responsável.

· Utilizando um perfil de segurança de contador informar uma única vez sua senha para declarar todas as empresas que estão sob sua responsabilidade.

· Permitir ao contador cadastrar os funcionários (usuários) responsáveis pela declaração atribuindo empresas específicas a cada um deles.
E – Relatórios e documentos a serem disponibilizados ao contribuinte – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Permitir a emissão de livro de registro de notas fiscais emitidas e livro de registro de notas fiscais recebidas em formato PDF com certificação eletrônica.

· Permitir a emissão de relatório gerencial referente as notas fiscais cadastradas para cada empresa declarada por mês de competência.

· Permitir a emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em lote em formato PDF.
F – Importação e exportação de informações – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Permitir a inclusão de informações através de processamento de um arquivo previamente definido pela prefeitura. Os procedimentos e o layout deverão ser disponibilizados no próprio site do município. 

· Na importação das informações através do site, realizar consistência física e lógica. No ato da consistência lógica exibir on-line a nota fiscal com irregularidade possibilitando sua imediata correção. O lote somente será aceito mediante todas as informações de todas as notas fiscais estarem corretas.  

· Permitir a geração de arquivo com todas as informações declaradas em layout determinado pela prefeitura.
F – Solicitações de AIDF – ITENS OBRIGATÓRIOS

· Permitir a solicitação da AIDF pelo contribuinte através do site do município. O contribuinte deverá estar previamente cadastrado pela prefeitura através do sistema tributário.

· Permitir o cadastramento das gráficas autorizadas a emitirem Notas Fiscais, tornando possível as mesmas a emissão de suas respectivas autorizações, através do site do município.

· Disponibilizar a prefeitura uma função para aprovar ou não a emissão da AIDF através de uma seleção das solicitações por período.

· Disponibilizar às gráficas uma função para consultar e imprimir as AIDF´s autorizadas pela prefeitura.

G – Relatórios a serem disponibilizados à Prefeitura – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Emitir relatórios para análise das informações para indicação dos declarantes que:

· Não declararam notas fiscais emitidas ou recebidas

· Declararam notas fiscais com valores divergentes entre as empresas prestadoras e tomadoras de serviços

· Declararam notas fiscais e não geraram a guia de recolhimento

· Declararam e não efetuaram o recolhimento

· Efetuaram o recolhimento com divergências

· Emitir relatórios para demonstrar:

· Valores declarados por período, atividade e alíquota.

· Valor do ISS a ser recolhido

· Valor dos serviços prestados por empresas de fora

· Valor dos serviços recebidos por empresas de fora

· Declarações mensais com o movimento declarado, imposto devido, imposto pago e saldo a pagar.

· Declarações mensais por empresa e por tipo de recolhimento(ISS variável, Bancos, Regime especial e Estimativa)

· Livro de Serviços Prestados ou Tomados por empresa.

· Guias avulsas emitidas por período
G – Nota Fiscal Eletrônica – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Disponibilizar a emissão da nota fiscal eletrônica. O contribuinte deverá solicitar a autorização para emissão da nota fiscal eletrônica e receberá uma senha para tal função. As notas fiscais eletrônicas deverão ser automaticamente numeradas iniciando do número 1 para cada empresa. 

· O módulo de emissão da nota fiscal eletrônica deverá estar totalmente integrado ao módulo de declaração de notas fiscais eletrônicas.

· A função para emissão da nota fiscal eletrônica deverá ter sua base de dados integrada a base do módulo de declaração de notas fiscais, sendo assim:

· A partir da identificação do prestador de serviço todos os seus dados cadastrais deverão ser preenchidos automaticamente.

· Se o tomador do serviço pertencer ao município seus dados cadastrais deverão ser automaticamente preenchidos.

· Se o tomador do serviço pertencer a outro município deverá ser disponibilizado o cadastro de empresas de fora e no caso da empresa já estar cadastrada seus dados deverão ser preenchidos automaticamente.
· Somente poderão ser assinaladas as atividades que o prestador de serviços estiver autorizado pela prefeitura.

· Identificar se o imposto será recolhido pelo tomador ou pelo prestador de serviço.

· Calcular automaticamente o valor do imposto correspondente a nota fiscal.

· Permitir a inclusão de itens relativos as deduções e suas respectivas alíquotas.

· No ato da inclusão da nota fiscal gerar automaticamente um código eletrônico único para cada nota fiscal.

· Disponibilizar uma função para validação da nota fiscal por parte do tomador do serviço, ou seja, a partir do código eletrônico gerado  na nota fiscal o tomador do serviço poderá validar a nota fiscal, imprimi-la e até imprimir a guia de recolhimento no caso de retenção de Imposto pelo tomador.

· Após a validação da nota fiscal pelo tomador do serviço a mesma não mais poderá ser cancelada.

· A nota fiscal eletrônica estará automaticamente declarada no ato de sua inclusão, devendo ser exibida em conjunto com as notas fiscais declaradas normalmente.

· Permitir a emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em lote, através da transmissão de arquivo de RPS (Recibo Provisório de Serviço), conforme legislação vigente no município.

· Enviar automaticamente um e-mail para o tomador do serviço com link para consulta e impressão das notas eletrônicas geradas a partir do RPS ou emitidas on-line.

· Possibilitar o reenvio do e-mail com o link para consulta e impressão das notas eletrônicas já emitidas.

· Possibilitar a busca da NFe por número de RPS pelo tomador do serviço, sendo obrigatório o tomador informar número de identificação (CNPJ ou Inscrição Municipal ou CPF) do Prestador do serviço, número de identificação do Tomador do serviço (CNPJ ou Inscrição Municipal ou CPF).

· Possibilitar a impressão de NFe em Lote no formato PDF.
SISTEMA DE ELABORAÇÃO E PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
A – PLANO PLURIANUAL (PPA) – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o cadastramento de vários quadriênios, possibilitando a flexibilidade de ser informado quais os anos que compõem o quadriênio ou informar o ano inicial e final do período;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Possibilitar o armazenamento dos vários produtos resultantes do Plano Plurianual;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Manter um cadastro de programas de governo identificando os de duração continuada e os de duração limitada no tempo;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a legislação vigente.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Permitir o cadastro e gerenciamento de pessoas responsáveis pela realização e acompanhamento dos programas e ações do Plano Plurianual;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram , excluem ou incluem os itens do Plano Plurianual;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Permitir cadastramento e identificação em qualquer nível de classificação das fontes de financiamento (receitas) da administração direta e indireta do ente;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para o programas de governo e suas respectivas ações;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Emitir relatórios que identifique e classifique os programas de governo;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Emitir relatórios que identifique e classifique as ações governamentais;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações

(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Permitir atualizar o PPA original através de fundamentos legais, mantendo sempre a versão original, as alterações e a última versão atualizada.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Permitir reabrir a última versão do PPA aprovada para edição.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Atender às portaria 577/2008 da STN, deve permitir emitir os seguintes relatórios legais:
· Demonstrativo I - Metas Anuais

· Demonstrativo 11- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

· Demonstrativo III -Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

· Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido

· Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

· Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

· Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

· Demonstrativo VIII -Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme Portaria da STN 577/2008- Gestão Fiscal e Riscos Fiscais.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
17. Permitir controlar as versões da LDO, através de fundamentos legais que alteram a LDO original, mantendo sempre a versão original e a última versão atualizada.

(      ) Atende

(      ) Não Atende

18. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
19. Permitir atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
20. Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da administração indireta para consolidação da proposta orçamentária, observando o disposto no artigo 50 inciso III da

(      ) Atende

(      ) Não Atende
21. Lei Complementar 101/2000 (LRF);

(      ) Atende

(      ) Não Atende
22. Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
23. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
24. Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado, disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
25. Elaborar a proposta orçamentária individualizada por secretaria onde as mesmas possam gerar suas próprias propostas gerando automaticamente a proposta orçamentária consolidada;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
26. Controlar um ou mais vínculos para cada receita e natureza de despesa;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
27. Gerenciar a utilização da tabela de classificação econômica da receita e da despesa, da tabela de componentes da classificação funcional programática e da tabela de fontes de recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a portaria 42, de 14/04/99, do ministério do orçamento e gestão;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
28. Cadastrar as ações e programas de governo;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
29. Manter armazenado o histórico com todas as alterações e simulações feitas na lei de orçamento anual, desde a proposta original até a aprovação pela câmara de vereadores, permitindo a recuperação das versões anteriores;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
30. Armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;

(      ) Atende

(      ) Não Atende
31. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4.320/64, Constituição Federal e Lei complementar 101/2000 (LRF);

(      ) Atende

(      ) Não Atende
32. Emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente, exigidos pela Lei 4.320/64, pela Lei complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
96 pontos

Pontuação Mínima: 
78 pontos

Pontos Obtidos:
________
SISTEMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E CONTÁBIL.

A – EXECUÇÃO FINANCEIRA – ITENS OBRIGATÓRIOS.

· Integração com o módulo contábil, execução orçamentária e almoxarifados;

· Controlar a elaboração das ordens de pagamentos com eventuais retenções para cálculo do valor líquido, com alterações de vencimentos e desdobramentos;

· Gerar integração automática dos descontos de pagamentos nas receitas orçamentárias e extraorçamentárias;
A – EXECUÇÃO FINANCEIRA – ITENS A SEREM PONTUADOS
Execução Financeira.

1. Controle analítico da arrecadação orçamentária e extra-orçamentária;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Controlar as despesas extra-orçamentárias por Órgão/UO;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Controlar as restituições de receitas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Permitir baixas totais ou parciais de Ordens de Pagamento com receitas orçamentárias e extraorçamentárias;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Permitir consolidação de Ordens de Pagamento por credor, data vencimento;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Controlar saldos, transferências entre bancos e caixas da tesouraria;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Controlar as aplicações financeiras, bem como os resgates com contabilização automática;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Controlar os cheques emitidos; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Controlar os adiantamentos a servidores, aprovações, prestação de contas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Emitir os seguintes relatórios:

· Ordens de Pagamentos, por Órgão, Credor, Vencimento, Pagamento;

· Arrecadação das Receitas Orçamentárias e Extra-Orçamentárias diária;

· Pagamentos por cheques, borderôs diário;

· Boletins dos Bancos e Caixas;

· Ofícios de transferências;

· Ordem cronológica dos pagamentos;

· Adiantamentos e Comprovações
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
30 pontos

Pontuação Mínima: 
24 pontos

Pontos Obtidos:
________
B – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ITENS OBRIGATÓRIOS.

· Integração com o módulo de execução financeira, execução contábil e almoxarifados;
· Nos atos de execução orçamentária e financeira, serão usados o Empenho para o comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de Liquidação, ou documento equivalente definido pelo município, para liquidação de despesas e a Ordem de Pagamento para efetivação de pagamentos;
· Controlar as reservas de dotações, possibilitando emissão, reemissão, complemento ou anulação, integrado com o sistema de compras;
B – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Controlar as Cotas Financeiras Mensais das Despesas por Grupo de Despesas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Registrar a Programação Mensal das Receitas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Permitir a Reclassificação da Receita;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Permitir a abertura de Créditos Adicionais, exigindo informações da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações ocorridas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Controlar o cronograma de desembolso na emissão da reserva e do empenho mensal; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Permitir que os empenhos, global e estimativo sejam passíveis de complementação ou anulação parcial ou total e que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação total;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Permitir a consulta dos saldos orçamentários receitas e despesas; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Emitir sob solicitação relatórios da despesa orçamentária e extra-orçamentária, com seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor e por dotação até menor nível de detalhamento: Empenhada, Liquidada, Paga e a pagar
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
27 pontos

Pontuação Mínima: 
21 pontos

Pontos Obtidos:
________
C – EXECUÇÃO CONTÁBIL – ITENS OBRIGATÓRIOS.

· Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e Instruções Normativas do Tribunal de Contas, Secretaria do Tesouro Nacional, Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP e Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público – DCASP.

· Possuir cadastros e controle de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos e Caução

· Gerar as razões analíticas de todas as contas integrantes do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público.

· Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, com registros automáticos em conformidade com o MCASP e PCASP.

· Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente por competência em conformidade com o MCASP e PCASP.

· Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado em conformidade com o MCASP e PCASP.

· Efetuar a escrituração contábil em conformidade com os artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64 e com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público editado pela Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive com registro em livro Diário e Razão.

· Calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração do resultado e para a apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já encerrados;

· Gerar relatórios solicitados na LRF com vistas a atender aos artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal), em conformidade com a portaria 577  da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15/10/2008;

· Possibilitar a consolidação em relatórios e arquivos de importação. Caso a entidade indireta não esteja no mesmo banco de dados, o sistema deverá ter opção de importação automática dos dados para consolidação.

· Atendimento ao SICOM – Sistema Informatizado de Contas dos Municípios – TCE-MG, com total disponibilidade na entrada em produção do módulo de execução contábil:
· Emitir a geração de todos os arquivos de acordo com os critérios estabelecidos nas Resoluções  atualizadas do TCE-MG, inclusive o de empresas estatais dependentes;

· Permitir a verificação de inconsistências de dados, no momento da geração, de acordo com os critérios das resoluções atualizadas do TCE-MG;

· Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para os Tribunais de Contas.

· Gerar arquivos para o sistema SIACE LRF do Tribunal de Contas do Estado.

· Gerar arquivos para o sistema SIACE PCA do Tribunal de Contas do Estado.

· Gerar arquivos para o sistema SICOM do Tribunal de Contas do Estado.

· Emitir relatórios com as informações para o SICONFI, no mesmo formato deste, também deverá gerar arquivos para atendimento do sistema a partir da exigência da STN.
· Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado referente aos atos administrativos, dados contabilizados, dados financeiros e dados do orçamento, dentre outros a serem exigidos pelo Tribunal de Contas.
· Emitir relatório de críticas e inconsistências dos arquivos a serem enviados ao TCEMG para prestação de contas de acordo com o SICOM.
· Permitir controle de uso adequado das receitas que possuam destinação específica, possibilitando o bloqueio de lançamento da receita que estiver em desacordo com a compatibilização da receita por fonte de recursos estabelecida pelo TCEMG, ou que vier ser estabelecida pelo Município.

· Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extraorçamentária, possibilitando auditoria destas operações.

· Permitir o cadastramento de fonte de recurso conforme especificação e detalhamento do Tribunal de Contas do Estado.

· Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o art. 13 da Lei 101/00 – LRF de 04 de maio de 2000.

· Emitir relatórios com as informações para o SIOPS, no mesmo formato deste. 

· Emitir relatórios com as informações para o SIOPE, no mesmo formato deste. 
· Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a Secretaria da Receita Federal. 
· Emitir relatórios com as informações para o SISTN, no mesmo formato deste.

· Permitir o cadastramento de restituições de receita MCASP da STN.

· Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do Ministério de Previdência e MCASP, com emissão dos respectivos demonstrativos.

· Emitir balanço orçamentário em conformidade com o formato e regras estabelecidos pela STN e pelo TCEMG. 
· Emitir balanço financeiro em conformidade com o formato e regras estabelecidos pela STN e pelo TCEMG. 
· Emitir balanço patrimonial em conformidade com o formato e regras estabelecidos pela STN e pelo TCEMG. 
· Emitir Demonstração das Variações Patrimoniais em conformidade com o formato e regras estabelecidos pela STN e pelo TCEMG. 
· Emitir Demonstração dos Fluxos de Caixa em conformidade com o formato e regras estabelecidos pela STN e pelo TCEMG (quando disponibilizada). 
· Emitir relatório anual do Memorial de Restos a Pagar, com diversas opções de filtros (processados, não processados, fornecedores, classificação orçamentária e fonte de recursos) 
· Emitir relatório do Plano de Constas geral e por nível em formato estabelecido no Plano de Contas Único Aplicado ao Setor Publico – PCASP

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior – Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo III –Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercício Anterior – Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido – Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo V 

· Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos– Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de previdência dos Servidores – Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo VII – Estimativa de Compensação da Renúncia de Receita – Parte II MDF/STN

· Possibilitar a elaboração através do sistema informatizado do Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado  – Parte II MDF/STN

· Emitir o Anexo I – Balanço Orçamentário – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo II – Demonstrativo da Execução das Despesas Por Função/SubFunção – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo III – Receita Corrente Liquida – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo  IV  - Demonstrativo das Emitir o Anexo  IV  - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo V – Demonstrativo do Resultado Nominal  – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo VI – Demonstrativo do Resultado Primário -  Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo VII – Demonstrativo dos Restos a pagar por poder e órgão – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo VIII – Demonstrativo Das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino MDE – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo IX – Demonstrativo das Receitas das Operações de Crédito e Despesas de Capital – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo XI – Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo XII – Demonstrativo das Receitas e Despesas com ações e Serviços Públicos de Saúde – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo XIII – Demonstrativo das Parcerias Público Privadas – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo XIV– Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – Parte III MDF/STN

· Emitir o Anexo I -  Demonstrativo da Despesa com Pessoal – Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo II -  Demonstrativo da Dívida Consolidada – Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo III -  Demonstrativo das  Garantias e Contragarantias de Valores– Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo IV -  Demonstrativo das Operações de Crédito – Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo V -  Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa – Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo VI -  Demonstrativo dos Restos a Pagar – Parte IV MDF/STN

· Emitir o Anexo VII -  Demonstrativo Simplificado do RGF – Parte IV MDF/STN

· Possibilitar a integração com o Sistema de Recursos Humanos para registro contábeis  das provisões para férias, férias prêmio, 13º salário e outros benefícios a serem concedidos aos servidores municipais, em conformidade com o MCASP

· Possuir integração com o Sistema de Patrimônio no ato de liquidar os empenhos de materiais permanentes

· Possuir integração com o Sistema de Controle de Materiais, para que ao dar entrada no almoxarifado os registros contábeis referentes à entrada e saída de materiais possam ser alimentados em conformidade com o MCASP.

· Permitir executar a contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Executivo Municipal, suas autarquias e fundos individualmente e ter opção de ter os dados consolidados em relatórios.

· Consolidação do sistema contábil do Poder Executivo Municipal com suas autarquias, fundos  para emissão de relatórios.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo I – Relatório Gestão Fiscal.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo II – Despesa com Pessoal  - legislativo.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo III – Despesa com Pessoal – Executivo.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo IV– Relatório das outras despesas com pessoal.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo V – Relatório Receita Corrente Líquida.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo VI – Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo VII - Demonstrativo da execução das despesas por função e programa.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo VIII - Demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo IX - Demonstrativo do resultado primário e nominal.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo X - Demonstrativo dos restos a pagar.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo XI - Demonstrativo das receitas de operação de crédito.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo XIII – Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo XIV – Comparativo das metas bimestrais de arrecadação.

· Emitir relatório da LRF de acordo com TCEMG: Anexo XVI - Demonstrativo do orçamento fiscal e seguridade social.

· Permitir a inscrição e controle da dívida ativa e da dívida fundada em conformidade com MCASP

· Permitir a inscrição e controle de contratos da dívida fundada e consolidada firmados pela administração.

· Emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo SIACE/PCA do TCEMG.

· Emissão do Anexo VIII – Demonstrativo das Aplicações Financeiras IN 08/2003 TCEMG.

· Possibilitar o controle contábil dos suprimentos de fundos na forma estabelecida n PCASP.

· Possibilitar o controle contábil das diárias na forma estabelecida no PCASP

· Possibilitar o registro contábil dos bens imóveis na forma estabelecida no PCASP. 

· Possibilitar o registro contábil dos bens móveis na forma estabelecida no PCASP

· Possibilitar registro contábil da dívida ativa na forma estabelecida no PCASP. 

· Possibilitar o controle contábil das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 

· Possibilitar o controle contábil das fontes de recursos na forma estabelecida pelo PCASP. 

· Possibilitar o controle contábil das reavaliações, redução ao valor recuperável, depreciação, amortizações e exaustões na forma estabelecida pelo PCASP. 

· Possibilitar o teste de impairment para as contas do ativo. 

· Adoção do regime de competência em todos os procedimentos contábeis. 

C – EXECUÇÃO CONTÁBIL – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Gerar relatórios gerenciais de Receita Orçamentária e Extra Orçamentária, Despesa Orçamentária e Extra Orçamentária, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros ambos por fonte de recursos, bem como Boletim Financeiro Diário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

2. Possibilitar a emissão de forma automática dos seguintes decretos de forma consolidada: 01 – Decreto de Crédito Suplementar; 02 – Decreto de Crédito Especial; 04 – Decreto de Crédito Extraordinário; 05 – Decreto ou ato de alteração de fonte de recurso; 06 – Decreto de reabertura de crédito especial; 07 – Decreto de reabertura de crédito extraordinário; 08 – Decreto de Transposição; 09 – Decreto de Transferência; 10 - Decreto de Remanejamento.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

3. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho, conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 04 de maio de 2000.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

4. Permitir o controle individual da execução orçamentária e financeira de cada convênio e fundo por fonte de recursos, emitindo relatórios que permitam a apreciação pelos respectivos órgãos colegiados nos municípios. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

5. Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissão de relatórios das despesas por tipo. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

6. Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

7. Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

8. Emitir Demonstrativo de Fluxo de caixa pelo método direto e indireto. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

9. Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário, de acordo com os artigos 60 e 61 da Lei 4320/64, permitindo o registro de retenções no ato de sua liquidação.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

10. Permitir que os empenhos globais e estimativos, sejam passíveis de anulação parcial ou total e sejam passíveis de parcelamento de liquidações e pagamentos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Permitir identificar os empenhos emitidos e liquidados através de tipos de despesa classificando para a posterior geração de relatórios gerenciais.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

12. Possibilitar o controle das liquidações dos empenhos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

13. Possibilitar a anulação total e parcial do empenho, desde que o mesmo não tenha sido liquidado.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

14. Possibilitar extrair informações gerenciais no Sistema de Custos conforme MCASP. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

15. Possibilitar o controle do pagamento de Empenho, Restos a Pagar e Despesas Extras, em contrapartida com várias Contas Pagadoras, contabilizando automaticamente através de partidas dobradas as retenções ao efetuar o pagamento dos mesmos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

16. Controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de parcelas a vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem cronológica.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

17. Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, fazendo os lançamentos necessários. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

18. Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando for o caso.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

19. Emitir Notas de Pagamento, de Despesa extra, de Empenhos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

20. Emitir ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

21. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

22. Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do Município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

23. Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

24. Possibilitar o acompanhamento do limite da autorização legal para criação de créditos adicionais de acordo com os critérios estabelecidos na Lei de Orçamento e na LDO.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

25. Registrar empenho global, por estimativa, ordinário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

26. Registrar anulação parcial ou total de empenho.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

27. Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações, com diversas opções de bloqueio (percentual, valor, programa, ação, natureza da despesa, fonte de recursos e dotação).
(      ) Atende

(      ) Não Atende

28. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

29. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício por fonte de recursos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

30. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para comportar a despesa.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

31. Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

32. Possibilitar a contabilização das receitas orçamentárias por competência.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

33. Gerar relatórios gerenciais da receita arrecadada, execução da despesa (empenhada, anulada, em liquidação, liquidada e paga) com opção de filtros por dotação, por credores, por classificação orçamentária, por fonte de recursos, por período de tempo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

34. Gerar execução da despesa (empenhada, anulada, em liquidação, liquidada e paga) com opção de filtros por retenção orçamentárias e extra-orçamentárias ocorridas nos respectivos empenhos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

35. Emitir movimento diário de Balancete da receita orçamentária, com opções de filtro por fonte de recursos. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

36. Emitir movimento diário de registros analíticos do movimento das receitas (minuta de arrecadação).
(      ) Atende

(      ) Não Atende

37. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do Município.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

38. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

39. Emitir Notas de Empenho, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou aleatoriamente.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

40. Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes de Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

41. Permitir que nas alterações orçamentárias possa se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

42. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos ou lançamentos indevidos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

43. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

44. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

45. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Razão da Despesa Pagamentos em Ordem Cronológica, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Restos a Pagar e de Cheques Compensados e Não Compensados, com diversas opções de filtros.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

46. Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

47. Possuir rotina de emissão de cheques para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa no momento do pagamento ao fornecedor.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

48. Emitir relatório contendo a relação dos créditos adicionais por período, c/ opções de filtro para escolha por data, dotação, remanejamento, por tipo (suplementar, especial, extraordinário) e por fonte de recursos (por anulação, por superávit, por excesso de arrecadação ou por operações de crédito).
(      ) Atende

(      ) Não Atende

49. Emitir relatório da Posição Mensal do Numerário Mensal contendo os resultados de todas as contas correntes e movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas (orçamentárias e extra-orçamentarias) de numerário (movimento mensal de caixa e bancos) 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

50. Emitir Demonstrativo de Gastos com Saúde - 15% de acordo com as instruções normativas do TCEMG.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

51. Emitir Demonstrativo de Gastos com Pessoal - 54% de acordo com as instruções normativas do TCEMG.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

52. Emitir Demonstrativo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - 25% de acordo com as instruções normativas do TCEMG.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

53. Emitir Demonstrativos do FUNDEB – Anexos I, II e III de acordo com as instruções normativas do TCEMG.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

54. Emitir relação de empenhos para empastamento da despesa da educação e saúde de acordo com as instruções normativas do TCEMG.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

55. Emitir boletim diário de Caixa, Bancos e Contábil.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

56. Emitir o Livro Diário de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

57. Emitir o Livro Razão de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

58. Emitir relatórios que contenham a s informações necessárias para subsidiar a correta elaboração da DIRF.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

59. Emitir relatório da despesa extra: emitida, paga e não paga com opções de filtros por fonte de recursos, conta bancária, fornecedor, conta contábil e intervalo de datas.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

60. Possibilitar a integração com o Sistema de Recursos Humanos para geração de empenhos automáticos referentes à folha de pagamento, obrigações patronais e ordem de pagamentos das retenções extra-orçamentária.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

61. Gerar relatório que permita a conferencia da folha de pagamento antes da geração dos empenhos, evidenciando as fontes de recursos nas dotações, benefícios e descontos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

62. Possibilitar a integração com o Sistema de Compras, possibilitando a utilização do pré-empenho gerado pela seção de compras para emissão do empenho orçamentário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

63. Possibilitar a conciliação bancária financeira automática.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

64. Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

65. Permitir identificar a data do documento e a data de lançamento contábil e registrar em LOG todas as transações contábeis realizadas, destacando usuário, data e lançamento realizado, caso o usuário não tenha permissão.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

66. Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício. Consulta movimento: receita, despesa, fornecedor, bancos e contas contábeis e dotações orçamentárias. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

67. Emissão de relatório das notas de empenhos pagas para possibilitar o arquivamento da despesa, conforme determinam as Instruções Normativas do TCEMG, ordenadas sequencialmente por classificação orçamentária (institucional, funcional, programática e econômica) e classificação orçamentária, a data do pagamento, o nome do credor/fornecedor, o número da nota de empenho e o valor pago, possibilitando o ordenamento em separado, dos empenhos e folhas de pagamento da entidade.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

68. Emissão de relatório que demonstre mensalmente e acumulado no exercício, a base de cálculo para apuração do valor a ser recolhido para o PASEP.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

69. Restos a pagar: permitir geração automática para exercício seguinte e opção para inscrição manual, conforme determinam o artigo 36 e o parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 4320/64.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

70. Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, conforme determina o parágrafo único do artigo 92 da Lei nº 4320/64. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

71. Permitir o cancelamento dos restos a pagar, identificando o número da nota de empenho, o credor e o valor do documento cancelado, possibilitando a descrição do memorial justificativo e a sua impressão, com os respectivos registros nos sistemas financeiro e patrimonial.
(      ) Atende

(      ) Não Atende

72. Permitir o reestabelecimento de restos a pagar cancelados anteriormente. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

73. Emitir Relatórios Gerenciais de Gastos de Aplicação no Fundo Municipal de Assistência Social por fonte de recursos. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

74. Relação analítica de empenhos aplicados no Fundo Municipal de Assistência Social com os seguintes filtros: data, fornecedor, fonte de recursos, valor empenhado, liquidado, pago, empenhado a pagar e com saldo a liquidar. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

75. Relação analítica de empenhos aplicados no Fundo Municipal de Assistência Social com os seguintes filtros: em liquidação, em liquidação a pagar. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

76. Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por convênio nas seguintes opções: empenhado, liquidado, pago, empenhado, liquidado a pagar, com saldo a liquidar, em liquidação, em liquidação a pagar. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende

Pontuação Máxima: 
228 pontos

Pontuação Mínima: 
182 pontos

Pontos Obtidos:
________
D – ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o controle individual da execução orçamentária e financeira de cada convênio por fonte de financiamento, emitindo relatórios que permitam a apreciação pelos respectivos órgãos colegiados nos municípios e a prestação de contas.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Registrar os convênios, órgãos participantes, executor responsável, prazo de execução..
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Registrar Encerramento de convênio indicando o motivo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Controle da execução financeira dos convênios.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
12 pontos

Pontuação Mínima: 
09 pontos

Pontos Obtidos:
________
SISTEMA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES.

A – GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o cadastramento das modalidades de licitação para compras de materiais e serviços e obras e serviços de engenharia com as faixas de valores correspondentes.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Permitir o cadastramento dos documentos obrigatórios para cada modalidade de licitação.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Permitir o cadastramento dos endereços dos locais de entrega.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Permitir o cadastramento do pregoeiro e sua equipe.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Permitir o cadastramento da relação de documentos exigidos por lei para a habilitação de Fornecedores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Permitir o cadastramento de centro de custo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Permitir o cadastramento de compradores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Permitir o cadastramento dos Fornecedores, no mínimo com as seguintes informações : endereço, e_mail, capital social, ramo de atividade, documentos obrigatórios com controle de validade para emissão do CRC, contatos, grupos de materiais de Fornecimento e sócios.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Permitir o controle da aprovação eletrônica do cadastramento dos Fornecedores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Emitir o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Permitir a suspensão dos Fornecedores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Permitir o cancelamento definitivo do Fornecedor.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Registrar e emitir de modo descentralizado,  a solicitação de compras “on-line” gerando um único documento com a possibilidade de registrar diversos itens (materiais, serviços e permanente).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Registrar de modo descentralizado, a solicitação de compras “on-line” para a geração de ata de registro de preços com os controles dos saldos pendentes.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Permitir as aprovações eletrônicas das Solicitações .

(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Registrar as estimativas de preços nas Solicitações de Compras.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
17. Permitir a Reserva de Dotação orçamentária, e a geração do cronograma de desembolso a partir da aprovação da Solicitação de Compras com contabilização em tempo real.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
18. Bloquear a emissão da Solicitação de Compras sem saldo disponível para Reserva, levando em conta todos os Empenhos anteriores realizados na dotação, bem como todas as Reservas também já feitas.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
19. Permitir o cancelamento das Solicitações de Compras com reversão da Reserva Orçamentária.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
20. Permitir o direcionamento das Solicitações de Compras para um comprador específico.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
21. Permitir a possibilidade do acompanhamento da Solicitação de Compras informando em que fase do Processo Licitatório ela se encontra.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
22. Emitir a relação das solicitações pendentes.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
23. Permitir a montagem do Processo de Compras agrupando os itens das Solicitações identificando o objeto , objetivando compras com melhores preços, prazos e condições de pagamentos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
24. Permitir a seleção dos Fornecedores de um determinado item de forma automática buscando no cadastro de Fornecedores os grupos de materiais a que ele pertence (que ele fornece) ou de forma manual, buscando diretamente  no cadastro de Fornecedores.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
25. Permitir a aprovação eletrônica dos Processo de Compras, possibilitando a definição da modalidade de licitação, número e datas do processo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
26. Possuir controles de acompanhamento de todo o processo de Abertura e Julgamento da licitação, registrando a proposta comercial.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
27. Permitir o controle da Interposição de Recursos, Anulação, Adjudicação e Homologação do Processo Licitatório, anexando vários tipos de pareceres.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
28. Emitir o Mapa Comparativo de Preços.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
29. Permitir a visualização na tela e a impressão da Ata , Termo de Adjudicação e Homologação do Processo Licitatório.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
30. Permitir a consulta de preços praticados nas licitações por Fornecedor ou material.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
31. Permitir a inclusão da Ordem de Compras a partir da Homologação do processo licitatório.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
32. Permitir a geração automática do Empenho a partir da Ordem de Compras com a contabilização em tempo real na aprovação do Empenho.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
33. Permitir o envio de e_mail da Ordem de Compras / Empenho para o Fornecedor vencedor.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
34. Permitir o controle dos aditamentos quantitativos e financeiros com a geração automática de Reforço / Anulação dos Empenhos  a partir da Ordem de Compras.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
35. Permitir a consulta das Ordens de Compras aprovadas, em atendimento e atendimento total para um Fornecedor, com a possibilidade de visualizar as Solicitações relacionadas a esta Ordem.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
36. Controlar os saldos físicos e financeiros das Ordens de Compras.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
37. Possuir o controle do Registro de Preços.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
38. Controlar os contratos assinados com os Fornecedores, relacionando para cada contrato : a Solicitação e o Processo de Compras que o gerou; os prazos envolvidos; os pagamentos efetuados; os aditivos assinados.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
39. Permitir o controle de prazos de vencimento de contratos, com antecedência necessária para expedição de nova licitação ou aquisição.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
40. Emitir a relação dos processos Licitatórios por modalidade.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
41. Emitir a relação das Ordens de Compras pendentes classificadas por data de entrega.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
42. Emitir a relação de Compras por Fornecedor.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
43. Emitir a relação de Compras por Centro de Custo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
44. Possuir Pregão Presencial com todas as funcionalidades, inerente ao sistema.
     (      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
132 pontos

Pontuação Mínima: 
105 pontos

Pontos Obtidos:
________
SISTEMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO.
PERMANENTE: Controle físico financeiro dos bens do Ativo Permanente

A – GESTÃO DO PERMANENTE – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o controle dos bens patrimoniais de forma a agrupá-los por natureza
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos bens;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Emitir o relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Emitir relatório, mensal e anual, da movimentação de bens informando: saldo anterior, entradas, saídas e saldo atual;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e baixa);
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Fornecer dados para contabilização da liquidação da despesa, destinação, depreciação e reavaliação de bens;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, natureza ou responsável;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Permitir a baixa de bens informando o motivo e mantendo o histórico dessa baixa;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Informações cadastrais de bens imóveis (edificações, terrenos, loteamento, áreas públicas) com os dados necessários ao controle patrimonial, com identificação do setor responsável, localização, estado de conservação, forma de aquisição, de utilização;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Controle das manutenções, ocorrências e despesas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
36 pontos

Pontuação Mínima: 
30 pontos

Pontos Obtidos:
________
ALMOXARIFADOS: Controlar o recebimento, armazenamento, requisição e distribuição de materiais em estoque, incluindo peças e acessórios para veículos
B – GESTÃO DOS ALMOXARIFADOS – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o controle físico e financeiro por Almoxarifados físicos;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Registrar e emitir, de modo descentralizado, por área, as Requisições de Materiais “on-line”  gerando um único documento com a possibilidade de registrar diversos itens;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Permitir as aprovações eletrônicas das Requisições de Materiais.

(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Efetuar baixa automática no estoque pelo fornecimento de material com a emissão do comprovante de entrega;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Possuir controle da localização física do material em estoque ( Recebimento/Aceitação /Almoxarifado) com até 3 níveis de estrutura: Ex. coluna, escaninho, rua;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Emitir recibo no recebimento de material provisório ou permanente, parcial ou total por comissão constituída ou por servidor designado; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, relatório de demanda reprimida por centro de custos;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Gerenciamento integrado dos estoques de materiais nos diversos Almoxarifados;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Transferências entre almoxarifados;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Permitir consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item ou almoxarifado;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Controlar os prazos de validade
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Calcular o preço médio ponderado de cada item de material, com utilização deste valor na distribuição e na apropriação de custos aos centros de custos;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Emitir relatórios mensais e anuais da movimentação, por almoxarifado, por centro de custos  e consolidado;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Emitir balancetes analíticos e sintéticos mensais e anuais;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Emitir demonstrativo de materiais sem movimentação por um determinado período;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Emitir fichas para inventário e correções do estoque e por almoxarifado;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
17. Emitir o relatório de inventário por almoxarifado;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
18. Consultar movimento analítico por material ( entradas, saídas, devoluções e transferências );
(      ) Atende

(      ) Não Atende
19. Permitir consulta das próximas entradas nos almoxarifados;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
20. Gerar automaticamente os compromissos financeiros no recebimento de materiais/serviços, liquidando os empenhos correspondentes.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
60 pontos

Pontuação Mínima: 
48 pontos

Pontos Obtidos:
________
SISTEMA DE GESTÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS E MÁQUINAS.
A – GESTÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS E MÁQUINAS – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Registro das alterações, inativações, transferências definitiva ou provisória de todos os veículos da a administração, incluindo os locados e cedidos
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Registro de histórico da movimentação dos veículos;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Registro das manutenções realizadas por unidade e por veículo;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Registro da ficha técnica do veículo:Marca, Modelo, Versão do Modelo, Modelo do Motor, Ano de Fabricação, Chassi, Renavan, Placa, Número do Patrimônio, Capacidade do Tanque, Tipo de Combustível, Cor e Ocorrências (Abastecimento, IPVA/Licença/Seguro, Manutenção, Registro de KM ou Horas de Uso, Multas e Programação das Revisões).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Registro dos Condutores;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Efetuar controle da CNH dos condutores autorizados, categoria de veículos, pontuação
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Registro do tipo de serviço. (agrupamento de serviços Elétricos, Funilaria, Pintura, Mecânica).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Registros de solicitação de orçamento deverão ser informados os problemas detectados e/ou serviços a serem executados e o tipo de manutenção corretiva, preventiva ou de reforma.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Efetuar análise dos custos de manutenção por veículo, modelo e categoria; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Possuir o registro e controle por veículo dos seguintes itens: abastecimento; quilometragem ou hora de uso; troca de pneus; roteiro, especificando motorista e quilometragem a cada viagem; revisões periódicas (previstas e realizadas, no período de garantia de uso); IPVA e licenciamento; Seguros obrigatório e facultativo; multas de trânsito e lubrificações e troca de óleo;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Efetuar controle das revisões; 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Efetuar controle das Manutenções Corretivas através de ordens de serviços
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Acesso para todo o usuário ou servidor habilitado a fazer solicitação de veículo e consulta do status  de sua solicitação.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Relatório de manutenções:
· Realizadas com materiais/serviços utilizados e total pago;

· Agendadas e Pendentes;

· Reincidências de serviços/peças por veículo;

· Ordens de Serviços abertas;

· Orçamentos pendentes;

· Gastos com manutenção.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Consultas cadastrais: do veículo e detalhado com histórico; do motorista; das Oficinas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Catálogo de Peças e serviços.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
48 pontos

Pontuação Mínima: 
39 pontos

Pontos Obtidos:

________
SISTEMA DE PROTOCOLO.

A – GESTÃO DE PROTOCOLO – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir o cadastramento de requerentes de processos e seus respectivos endereços no cadastro único de cidadãos no módulo do sistema tributário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Utilizar o cadastro único de cidadãos para identificar o requerente.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Permitir o cadastramento de todos os assuntos que possam originar a entrada de um processo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Permitir o cadastramento de  todos os documentos necessários a serem entregues pelo requerente por Assunto, para que na inclusão do processo esses documentos sejam obrigatoriamente anexados ao processo.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Permitir o cadastramento de todos os locais por onde os processos poderão tramitar de acordo com o roteiro definido para cada assunto.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Permitir o cadastramento dos usuários responsáveis pelo trâmite de processos de cada Local, sendo somente a eles permitido realizar tal tarefa. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Permitir o cadastramento de todas as situações ou status  que um processo possa se encontrar  desde sua inclusão até sua conclusão ou arquivamento.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Permitir cadastrar o Roteiro de Tramitação de um processo, informando a sequência dos Locais pelos quais os processos deverão tramitar.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Permitir a tramitação automática dos processos incluídos no Sistema que possuam roteiro de trâmite no momento de sua primeira tramitação. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Emitir a  Capa para cada Processo mencionando os Locais e a ordem do trâmite a ser obedecida. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Exibir os documentos necessários por assunto no momento da inclusão do processo,  e Permitir assinalar os documentos entregues. Essas informações deverão estar disponíveis na consulta do processo
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Gerar automaticamente o número do processo no momento da inclusão.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Permitir que um processo com roteiro de tramitação obrigatório possa tramitar independentemente do roteiro através de parametrização individual.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Gerar automaticamente o Histórico de tramitação dos processos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Gerenciar o Trâmite de processos pelos locais de gestão, monitorando os caminhos pelo assunto. 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Emitir a cada trâmite o comprovante de entrega , discriminando os números dos Processos tramitados para um determinado local e a identificação do respectivo usuário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
17. Permitir  o cadastramento de pareceres por cada local cujo processo tramitou.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
18. Permitir selecionar e  imprimir os processos por Local ou assunto.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
19. Permitir a parametrização do número máximo de dias que um processo possa permanecer  num determinado local e permitir a identificação de todos os processos que expirarem este prazo de permanência
(      ) Atende

(      ) Não Atende
20. Selecionar processos por diversas chaves de acesso: Requerente,  Local, Assunto, Número de identificação, Período de Inclusão no Sistema ou ainda Código do Imóvel ou Empresa vinculados ao sistema tributário.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
21. Permitir a Anexação e Desanexação de um Processo a outro a qualquer momento.  Essa Função deve permitir anexar no mínimo 20 processos.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
22. Emitir relatórios para acompanhamento dos processos:
(      ) Atende

(      ) Não Atende
23. Relação de Processos por: Local, Assunto, Período de Inclusão, Período de Conclusão, Situação, Dias de permanência nos respectivos locais, Dias de permanência expirado (maior que o definido no Trâmite).
(      ) Atende

(      ) Não Atende
24. Emitir relatórios estatísticos (quantidade de processos): Por local, por assunto ou por Dias de Permanência.
     (      ) Atende

(      ) Não Atende
Pontuação Máxima: 
72 pontos

Pontuação Mínima: 
54 pontos

Pontos Obtidos:
________
REQUISITOS FERRAMENTA DE Business Intelligence – BI.
A – FERRAMENTA DE BUSINESS INTELLIGENCE – BI – ITENS OBRIGATÓRIOS.

· Permitir a criação de cubos multidimensionais para serem acessados a partir de um servidor (MOLAP);

· Permitir leitura e escrita nos cubos de informação, de acordo com o nível de segurança estabelecido para o usuário ;
· Permitir a criação de cálculos customizados (com qualquer dimensão ou atributo) ou de regras de negócios e depois armazená-los para refletir o modelo de negócios da gestão;
· Permitir análises multidimensionais, executadas dentro do Excel, acessando diretamente a base multidimensional do servidor ou local;
A – FERRAMENTA DE BUSINESS INTELLIGENCE – BI – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Suportar um grande número de usuários LAN e Wan de forma colaborativa e um alto volume de dados 
(      ) Atende

(      ) Não Atende
2. Ser uma ferramenta extremamente amigável e de fácil utilização e aprendizado
(      ) Atende

(      ) Não Atende
3. Executar em arquitetura multi-camada, permitindo que os servidores de dados, de aplicação e os clientes estejam em diferentes nós da rede
(      ) Atende

(      ) Não Atende
4. Permitir análises do tipo what-if, possibilitando simulações de cenários
(      ) Atende

(      ) Não Atende
5. Permitir análises do tipo Hadhoc.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
6. Permitira criação e acesso às análises através da WEB utilizando, na estação cliente, apenas um browser.
(      ) Atende

(      ) Não Atende
7. Importar e exportar dados para arquivos ASCII
(      ) Atende

(      ) Não Atende
8. Implementar todo o controle de segurança das informações armazenadas, por usuário ou grupo de usuários, definida em nível de cubos, dimensões e células
(      ) Atende

(      ) Não Atende
9. Permitir a coleta e reunião de dados a partir de diferentes origens, como SIAF, sistemas legados e outras fontes de dados
(      ) Atende

(      ) Não Atende
10. Possibilitar opções de seleção de informações para a geração de cubos por Unidade Gestoras, delimitando o universo dos dados a serem utilizados
(      ) Atende

(      ) Não Atende
11. Possuir a capacidade de programar a atualização, de forma automática, das informações contidas nos cubos de informações
(      ) Atende

(      ) Não Atende
12. Ser escalável, com o objetivo de manusear grandes volumes de dados e quantidades de usuários
(      ) Atende

(      ) Não Atende
13. Possuir plataforma de desenvolvimento em Windows que permita a criação de cubos, painéis e aplicações analíticas
(      ) Atende

(      ) Não Atende
14. Permitir o uso de regras de negócio para filtragem dos dados
(      ) Atende

(      ) Não Atende
15. Permitir a criação de painéis com diferentes formatos de apresentação de dados e com diferentes tipos de gráficos
(      ) Atende

(      ) Não Atende
16. Permitir a exibição, no mesmo painel, de diferentes gráficos e informações tabulares, que possibilitem a visualização simultânea de diferentes indicadores de negócios
(      ) Atende

(      ) Não Atende
17. Apresentar as informações ao usuário utilizando os termos do negócio que lhe são familiares, sendo que o usuário não precisa, necessariamente, entender os termos relacionados ao armazenamento físico da informação, como nomes de tabelas ou de colunas, necessidades de utilização de joins ou outros aspectos relacionados a SQL
(      ) Atende

(      ) Não Atende
18. Ter a capacidade de realizar a análise dos dados sob diferentes ângulos
(      ) Atende

(      ) Não Atende
19. Ter a capacidade de executar drill-down nas informações apresentadas no relatório para o próximo nível de detalhe abaixo
(      ) Atende

(      ) Não Atende
20. Ter a capacidade de executar drill-up nas informações apresentadas no relatório para o próximo nível sumarizado acima
(      ) Atende

(      ) Não Atende
21. Permitir ao usuário personalizar a apresentação dos painéis, através da escolha de cores (traffic lights) e formatação.
     (      ) Atende

(      ) Não Atende

NOTA: A licença para uso da Ferramenta deverá se no mínimo para 05 usuário full e 15 usuários para leitura.
Pontuação Máxima: 
63 pontos

Pontuação Mínima: 
51 pontos

Pontos Obtidos:
________

II - 
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTOS.

A – RECURSOS HUMANOS – ITENS OBRIGATÓRIOS

· Permitir contratos de duplo vínculo dentro e fora da empresa, quanto ao acúmulo de bases para INSS e IRRF;

· Permitir a emissão de relatórios com textos pré-definidos utilizando parâmetros do sistema, a partir de informações administrativas no setor, para que o próprio usuário possa editar e imprimir para quem desejar; 

· Permitir com que o usuário monte seu próprio relatório a partir de informações administrativas no setor, em "layout" e ordem selecionada, contendo recursos de "gerador de relatório";

· Permitir a geração de arquivos pré-definidos e conter os recursos de "gerador de arquivos “txt” para que o próprio usuário possa montar e gerar o arquivo desejado a partir de informações administrativas no setor, em "layout" e ordem selecionada;

· Permitir a captação e manutenção de informações pessoais de todos os servidores com no mínimo os seguintes dados: Matrícula, Nome, Filiação, Data de Nascimento, Sexo, Grau de Instrução, Estado Civil, Endereço, CPF, PIS, RG (Número, Órgão Expedidor e Data), certificado de reservista, foto;

· Permitir a captação e manutenção de informações do vínculo que o servidor teve e/ou tem com o órgão com no mínimo os seguintes dados: Regime Jurídico, Vínculo, Cargo, Salário, Carga Horária Semanal e Regime Jurídico;

· Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos como: Celetistas, Estatutários, Comissionados e Contratos Temporários;

· Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição;

· Permitir o registro da promoção de cargos e salários dos servidores;

· Estabelecer um único código de registro para o servidor, o número do CPF, para que através deste possam ser aproveitados os dados cadastrais de servidor que já trabalhou no órgão público e permitir controle de todos os vínculos empregatícios que o servidor tenha ou venha a ter;

· Validar dígito verificador do número do CPF;

· Validar dígito verificador do número do PIS;

· Localizar servidores por nome ou parte dele e pelo CPF;

· Cadastrar e controlar os dependentes de servidores para fins de salário família e imposto de renda, realizando a sua baixa automática na época devida conforme limite e condições previstas para cada dependente;

· Permitir o cadastramento de pensões judiciais com o nome da pensionista, CPF, banco e conta para pagamento em folha;

· Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetiva, comissionado e temporário etc., com no mínimo a nomenclatura desejada pelo órgão, vinculando ao CBO, com Referência Salarial Inicial e Final, Quantidade de Vagas, Data e Número da Lei;

· Permitir o controle de cargos ocupados, emitindo mensagem de vagas ocupadas ao selecionar um determinado cargo no cadastro de funcionários, não sendo permitido cadastrar mais que os números de vagas;

· Gerar automaticamente informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento após lançamento da entrega dos passes;

· Cadastrar e gerenciar os afastamentos dos servidores e sua respectiva influência no cálculo da folha;

· Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: em afastamentos temporários, com ou sem benefícios pela previdência;

· Registrar a CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho e o afastamento do servidor quando houver acidente de trabalho para benefícios ao INSS;

· Deve emitir o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, baseado no histórico do servidor; 

· Emitir certidões de tempo de serviço e disponibilizar informações para o cálculo da concessão de aposentadoria; 

· Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: Admitido(s), Demitido(s), Aniversariantes do Mês, Direito a Anuênio (ATS) etc;

· Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores;

· Garantir total disponibilidade e segurança das informações históricas com detalhamento de todos os pagamentos e descontos;

· Registrar e manter o histórico das alterações de: Nome, Cargo, Salário, Lotação, Vínculo, Regime Jurídico, Local de Trabalho dos Servidores e Banco/Agência/Conta Bancária;

· Deve permitir que possam ser gravados diferentes tipos de seleção para facilitar a emissão de relatórios rotineiros;

· Deve permitir a configuração de cabeçalhos dos relatórios para que sejam ou não impressos com o brasão o outro logotipo que identifique a entidade;

· Deve possuir controle de senhas e de usuários com níveis de acesso e registrar quem fez alteração no sistema;
B – FOLHA DE PAGAMENTO – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Deve permitir o cálculo das médias de horas extras que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato;

· Emitir os informes de rendimentos para fins de declaração à Receita Federal em qualquer época do ano, inclusive de anos anteriores, nos padrões da legislação vigente e gerar o informe em arquivos com extensão TXT e PDF;

· Possibilitar a exportação automática dos dados para contabilização da folha de pagamento integrando com a contabilidade;

· Permitir a geração da GEFIP/SEFIP mensalmente, inclusive a competência 13 corretamente;

· Permitir rotinas de comparação da base de dados da Gefip/Sefip com a folha de pagamento automaticamente através do software;

· Disponibilizar informações em arquivos conforme pedido pela fiscalização da receita ou previdência. Ex.: MANAD;

· Permitir a geração de informações em atendimento a IN MPS/SRP 12/2006 (MANAD)

· Permitir a geração de informações anuais como DIRF e RAIS, nos padrões da legislação vigente;

· Possuir módulo de autônomos separado dos servidores/funcionários, porém acessando o mesmo banco de dados e com integração com a Contabilidade;

· Permitir o registro de autônomos no sistema de folha de pagamento com seus respectivos códigos de identificação de prestador de serviços;

· Manter histórico para cada servidor/funcionário, com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios individuais ou globais;

· Controlar e manter o registro das informações históricas, necessárias às rotinas anuais como de 13º salário e férias;

· Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido consignados em folha;

· Deve permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (13º, férias, descontos legais, ATS etc);

· Deve permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo de forma que possam ser configuradas, ficando em conformidade, também, com o estatuto do órgão, tornando o cálculo da folha totalmente configurado e administrado pelo próprio usuário do sistema;

· Controlar os vencimentos e descontos permitidos em cada regime de trabalho, impossibilitando que seja efetuado o lançamento de um vencimento ou desconto exclusivo de um regime em outro;

· Deve permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade. Exemplos: Tabelas de INSS, IRRF, Salário Família, Instituto e ATS;

· Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e parciais de acordo com os padrões;

· Deve fazer o controle de consignação importada de sistemas externos. Ex. E-consig, Credicesta etc; 

· Permitir o processamento das folhas de: Pagamento Mensal, Rescisão, Férias, Adiantamento de Décimo Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e Folhas Complementares ou de Diferenças Salariais; Inclusive de Pensões Judiciais e Benefícios, permitindo recálculos da folha a qualquer momento, parcial ou geral;

· Permitir o processamento de várias folhas de pagamento para a mesma referência, separando por grupo de servidores de mesmo vínculo, mesmo regime ou mesma data de pagamento;

· Permitir salvar a folha de pagamento por mês e ano sem modificá-las;

· Permitir recalcular um único funcionário pós-cálculo da folha, para evitar a necessidade de seguir todo o procedimento de geração e cálculo da folha;

· Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento;

· Permitir a inclusão de valores variáveis na folha como: Provenientes de Horas Extras, Periculosidade, Insalubridade, Faltas, Empréstimos e Descontos Diversos;

· Margem Consignável;

· Permitir parametrização das verbas de Base e Limite Margem Consignável, bem como as verbas de consignação por empresa de convênio;

· Permitir a importação do movimento de consignações via arquivo, para desconto na Folha de Pagamento;

· Propiciar a inclusão de códigos de proventos ou descontos fixos no próprio cadastro do empregado, evitando a digitação mensal como uma variável;

· Calcular automaticamente os valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como: Salário Família e/ou Abono Família para efetivos;

· Permitir o cálculo automático dos de adicionais por tempo de serviço como o anuênio, triênio, quinquênio e decênio;

· Calcular automaticamente as contribuições sindicais na época devida;

· Calcular automaticamente os encargos, processar relatórios com as informações dos valores relativos à contribuição individual e patronal para o RGPS (INSS) e RPPS (Instituto), de acordo com o regime previdenciário do servidor;

· Emitir folha de pagamento completa ou com quebras por unidades administrativas;

· Emitir folha líquida, contendo matrícula, nome, CPF e salário líquido do servidor/funcionário, além de emitir por banco e agência;

· Emitir listagem dos servidor/funcionário por provento ou descontos individuais ou grupais, com valores mensais, conforme desejado;

· Emitir folha de assinatura para recebimento de contracheques ou para outra finalidade, contendo lotação, matrícula, nome e espaço para assinatura;

· Emissão do contracheque (pré-impresso), permitindo a livre formatação do documento pelo usuário, conforme modelo padrão utilizado pela empresa;

· Emitir contracheques de meses anteriores (segunda via);

· Emitir contracheque de meses anteriores (segunda via) via WEB;

· Deve permitir a emissão de relação dos salários de contribuição e discriminação dos mesmos para previdência federal, estadual e/ou municipal;

· Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente, CPF e valor líquido a ser creditado;

· Exportar/importar arquivos do PIS/PASEP, como cadastro de participantes, e para lançar os valores dos abonos com pagamentos em folha na devida época, solicitado pelo Banco do Brasil;

· Permitir a geração de arquivos para o CAGED separado por base e sem comissionados;

· Permitir a geração de arquivos para o SEFIP;

· Calcular e processar os valores relativos à contribuição sindical e patronal para previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para envio das informações aos órgãos responsáveis;

· Permitir a integração do sistema junto ao sistema de contabilidade, gerando assim à contabilização automática da folha de pagamento;

· Avaliação de Desempenho;

· Permitir revisão da avaliação;

· Permitir histórico das avaliações aplicadas;

· Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrização do servidor de acesso, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo alteração da senha após primeiro acesso;

· Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via internet, mediante identificação do logon e senha, por funcionário.
·  O sistema deve criar logs com: data, hora, usuário, todas as modificações feitas. Esse tipo de log deverá ser acessado por: usuário, funcionário, matrícula do funcionário, data, tipo de modificação( Ex. alteração salarial, mudança de categoria, mudança de cargo, mudança de lotação)
· Permitir visualizar e emitir histórico de contas bancárias vinculadas à matrícula do funcionário;

· Emitir certidão de tempo de serviço de uma forma automática; 

· Permissões por usuário. O gestor deve poder alterar, incluir ou desabilitar as permissões dos usuários, bem como criar grupos de usuários com permissões definidas pelo gestor;

· Permitir Backup em mídias externas;

· Trabalhar com sistema “RAID” - com espelhamento de HD;

· Arquivar documentos digitalizados referentes ao funcionário sendo estes vinculados a ficha funcional do funcionário.

· O sistema deverá salvar a folha de pagamento mensalmente após sua elaboração.
C – ATOS ADMINISTRATIVOS E LEGAIS – ITENS OBRIGATÓRIOS 
· Gerar licença maternidade e prorrogação da mesma com as respectivas datas;

· Permitir a nomenclatura: afastado sem vencimentos;
D – RESCISÕES, FÉRIAS E CONTRATOS FUNCIONAIS – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Emitir o Termo de Rescisão de contrato e disponibilizar em arquivos as informações de Guia rescisório do FGTS – GRRF, quando necessário;

· Deve possibilitar cálculos de férias individuais, quando ocorre a venda dos 10 (dez) dias permitidos por Lei, transformando em abono pecuniário;

· Permitir cálculo de rescisão e férias individual e coletiva;

· Fazer cálculo de férias com falta;

· Possuir rotina de cálculo de rescisões de contrato de trabalho (CLT) e/ou quitações de demissões conforme estatutos municipais, tanto individuais quanto coletivas ou complementares;

· Deve permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias decorrentes de cada um;

· Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores desde a admissão até a exoneração;

· Permitir o pagamento das férias integral ou proporcional a cada período de gozo lançado, com o respectivo 1/3 adicional e médias periódicas;

· Emitir os avisos e recibos de férias;
E – PONTO ELETRÔNICO – ITENS OBRIGATÓRIOS
· Leitura de registro de relógios;

· Extrato Individual ou Coletivo de Registro de Ponto;

· Montagem de Escalas;

· Cadastro de regras para apuração de horas;

· Aplicação de tolerância na leitura de registro;

· Apuração de horas para Banco de Horas ou Lançamentos;

· Controle de presença de funcionários;

· Relatório de faltas, atrasos, registros inconsistentes e saldos.

F – ITENS A SEREM PONTUADOS
1. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento;
(      ) Atende

(      ) Não Atende 

2. Permitir que posições superiores dentro do organograma possam ter acesso às informações históricas dos servidores hierarquicamente subordinados;
(      ) Atende

(      ) Não Atende 

3. Permitir o bloqueio a alterações quando em processo de finalização mensal;
(      ) Atende

(      ) Não Atende 

4. Permitir a visualização e parametrização da foto do empregado;
(      ) Atende

(      ) Não Atende 

5. Permitir um amplo cadastramento da estrutura organizacional da empresa, conforme locais de trabalho, Possibilitando a criação de múltiplos organogramas;
(      ) Atende

(      ) Não Atende 
Pontuação Máxima: 
15 pontos

Pontuação Mínima: 
12 pontos

Pontos Obtidos: 
 _______________
ASSINATURA DA COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL
ANEXO II – DO CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
Pelo presente instrumento particular, a empresa ............................................................................., inscrita no C.N.P.J sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ....................................................................... ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representa-la em todos os atos da Concorrência Nº 11/2014, do Município de Patos de Minas-MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
Declaramos para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento do edital da Concorrência Nº 11/2014 , bem como acatarmos e nos sujeitamos a suas exigências.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO IV – DECLARAÇÃO VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
DECLARAÇÃO

Declaramos para todos os fins de direito que todos os documentos entregues à Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG, referentes à empresa abaixo discriminada, para fins de participação na Concorrência Nº 11/2014, são verídicos.

Declaramos, ainda, a inexistência de qualquer fato impeditivo para participação no referido certame, inclusive declaramos adimplência junto aos Órgãos Públicos Federal, Estadual e Municipal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO VI – ATESTADO DE APTIDÃO

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa (Razão Social da Empresa Licitante - C.N.P.J) fornece (forneceu) locações de softwares de informática, conforme abaixo discriminado:

(Descrever os sistemas, objetos de locações, pela empresa responsável pelo atestado).

Atestamos, ainda, que os produtos/serviços foram realizados conforme o solicitado, atendendo satisfatoriamente às nossas demandas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa expedidora do atestado

	RG do responsável pela empresa expedidora do atestado

	Razão social da empresa – C.N.P.J expedidora do atestado

	Local e Data


ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VIII  - PROPOSTA FINANCEIRA
CONCORRÊNCIA Nº 11/2014

À Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG

A/C Comissão Especial de Licitação

Razão Social do Licitante:

CNPJ:

Insc. Estadual: 

Endereço: 

Cidade:

Bairro:
    
Estado: 

Telefones 

Fax :
e-mail : 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS (quando por sistema bancário):

Banco: 

Agência:
Conta:

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome:  

Identidade:  

Orgão expedidor:

Estado Civil:

Nacionalidade:  
CPF:  

RG:


E-mail:  

Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir a proposta financeira para atendimento do objeto definido no Edital:

Solicitação de Despesas
     Req. de Material
                                   Dotação

       3.041 2014-1/
                                    116/2014                           
             332/ 2.014

	iItem
	Especificação
	Quantidade
	Valor Mensal
	Valor Global

	23.125
	Locação de software, contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para serviços de conversão de dados, customização, implantação, treinamento, locação e atendimento técnico de sistemas para Administração Pública Municipal.
	48 sv
	
	


Validade da Proposta 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
Valor Global Total: R$ ________________ (____________________________ )

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente.

Declaramos também que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


Assinatura Autorizada:_____________________________________________________

Data: ________/________/_________

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO
CONCORRÊNCIA Nº 11/2014
Aos........... dias do mês de ........... do ano de 20__, na sede administrativa do Município de Patos de Minas, situada a Rua Dr. José Olympio de Mello, nº 151, bairro Eldorado, nesta cidade, compareceram de um lado, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, no uso das atribuições que o permite representar o Município de Patos de Minas, CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa ............................., C.N.P.J nº ......................., estabelecida na cidade de ....................... na Rua ............................ nº........., que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo(a) Sr (ª)..............................., C.P.F nº ......................., nacionalidade............., estado civil............., portador(a) da Carteira de Identidade nº........., órgão expedidor.........., daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA, para celebrarem, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo n.º .............de .............., que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da licitação é seleção da proposta mais vantajosa tecnicamente e financeiramente para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO E ATENDIMENTO TÉCNICO DE SISTEMAS PARA GESTÃO MUNICIPAL, INCLUINDO LOCAÇÃO DE SOFTWARE, para os seguintes sistemas:
· SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 

· SISTEMA DE GERENCIAMENTO E ARRECADAÇÃO DO ISS E NOTA FISCAL ELETRÔNICA.

· SISTEMA DE ELABORAÇÃO E PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

· SISTEMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E CONTÁBIL 

· SISTEMA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

· SISTEMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO (ALMOXARIFADOS E PERMANENTE) 

· SISTEMA DE GESTÃO DE FROTAS DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

· SISTEMA DE PROTOCOLO 

· SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS – BUSINESS INTELLIGENCE – BI 

· SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, 

· SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTOS 

Parágrafo primeiro - É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 65 da Lei 8.666/93.
Parágrafo segundo - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes na Concorrência 11/2014, principalmente na proposta e documentos apresentados à CONTRATANTE, na data de abertura dos envelopes do respectivo processo licitatório.
Parágrafo terceiro - Os serviços objetos da presente contratação serão realizados de acordo com as normas técnicas adotadas pelo Município de Patos de Minas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

· Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços Contratados.

· Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários à boa execução dos serviços.

· Solicitar os serviços somente através de requisições que serão assinadas pelas pessoas indicadas pela Administração.

· Pagar à Contratada, o valor dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as condições estipuladas no presente contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

· Executar o serviço, com qualidade e perfeição, fielmente ao especificado neste contrato,edital originário e Termo de Referência, vedada a transferência total ou parcial do objeto a terceiros.
· Substituir qualquer executor dos serviços, a critério do Município de Patos de Minas, não podendo haver interrupção da prestação dos serviços.

· Responder por quaisquer acidentes que se possam ser vítimas seus empregados, quando em serviço.

· Guardar sigilo absoluto sobre todos os arquivos disponibilizados pela Contratante.

· Emitir relatórios mensais dos serviços efetivamente realizados, por órgão, após definição conjunta com a Secretaria Municipal de Administração.
· Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto a execução dos serviços ora contratados.

· Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas.

· Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas devidas a seus empregados, tais como: salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações, ficando a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

· Manter pessoal técnico qualificado, na quantidade necessária ao atendimento imediato dos serviços demandados pela Contratante.

· Disponibilizar técnico(s) para suporte in loco, quando necessário, devidamente identificado, uniformizado, arcando com despesas de hospedagem, alimentação, transporte e demais despesas necessárias para o atendimento. A disponibilização de técnico deverá se dar em até 24Horas da expedição da notificação da Contratante. Caso a Contratada não atenda à notificação, a mesma deverá justificar tal atitude, cabendo à Contratante analisar se aceita ou não a justificativa, sob pena de rescisão contratual.

· Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pelo Contratado, seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros.

· Converter dados pré-existentes, no prazo declarado pela licitante.

· Apresentar notas fiscais de acordo com documentos e propostas apresentados no processo licitatório (mesma razão social, C.N.P.J, valores...).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO

A vigência de execução do presente contrato será de 48 (quarenta e oito) meses contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com as necessidades, e com a Lei 8.666/93 por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados o valor mensal de R$.............. (.......................................................), perfazendo um valor global de  R$.............. (.......................................................).

Parágrafo Único: Os preços dos serviços serão revisados de conformidade com a Lei 8.666/93, cabendo à CONTRATADA apresentar documentação comprobatória para o pedido de reajuste econômico-financeiro.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebe-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
· advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais.

· multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

· multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na conclusão na execução dos serviços.

· multa de 1,0% (um por cento) por dia de paralização dos serviços sem motivo de força maior devidamente comprovado, ou sem autorização do CONTRATANTE.

· suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais. e

· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
Parágrafo Único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei  8.666/93.
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, o CONTRATADO será notificada com 10 (dez) dias de antecedência.
Parágrafo Segundo - Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE,  sem que caiba a CONTRATADA, qualquer  indenização nos seguintes casos:

· quando o CONTRATADO descumprir qualquer das cláusulas aqui pactuadas.

· quando o CONTRATADO requerer recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou dissolução, observadas as disposições legais.

· quando o CONTRATADO transferir no todo ou em parte, as obras e/ou serviços ora concedidos, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

O presente Contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no Parágrafo Único, do Art.61, da Lei  8.666/93.
Parágrafo Único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao credenciante (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93).
Parágrafo Primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei  8.666/93).
Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente ao do serviço prestado, com a entrega da nota fiscal no setor componente, e após cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, preço unitário e preço total dos serviços, devidamente atestadas pelo setor competente da Contratante.
Parágrafo Único - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do demonstrativo dos serviços executados, de acordo com as obrigações estabelecidas na Cláusula Terceira 

Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contado a partir da apresentação  da proposta pela Contratada. Após o 13º mês será utilizado o índice do IGPM.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, o CONTRATADO deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.
Parágrafo Primeiro - na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.
Parágrafo Segundo - a falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva ao CONTRATADO para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO IRRF

Será destacado 1,5% (um e meio por cento) do valor total contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO INSS

Será destacado na nota fiscal 11% sobre o valor total do contrato, referente à mão-de-obra, sendo necessário a separação de tal valor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária:

00332 - 0701 04126002 2.029 – Modernização Administrativa e Informática – 3.3.90.39 – OUTROS SERV.TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA - 01.000 – Recursos Ordinários

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo sido arquivado na Prefeitura Municipal de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.




Patos de Minas, ........de................................ de 2014.

	______________________________
	______________________________

	Nome da representante legal
	                       Contratada

	Prefeito Municipal de Patos de Minas
	


Testemunhas:

___________________________________
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